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MINISTRO RBCEBB REI'f'ORRS 

Na quarta-feira, 28 de março, o aínistro do Educação recebeu 
os reitores das Universidades. O ministro ouviu, um a um, cada reitor, 
expondo os problemas de sua ~niversidade. No início da noi.t,e,Chiarelli 
fez lllla exposição ~os reitores . Embora -não convidados, a ANOES-SN e a 
PASUBRJ\ cstív=aia presentes, o representante da ~OUFl'b-.JP acompanhou 
eot~ exposição. Havia a expectativa de um chamado pacoteço parda ~ 
caçao. 

Os principaJs tópicos da fala do Minsitro podem ser resumidos 

assim: 

-1 • . O MEC não obre mão dé' ser o interlocutor governamental junto as Unl 
vers1dades. 

2. Reconhece como ministro o que . votou como constltuJnte : a universida­
de tem autonomia. Segundo ele, não há necessidade de interpretações•. 
tortuosas ou hermenêuticas para entender o que está enxuto na Constl 
tuição. Para ele autonomia não é soberania, já que a Universidade 

· não pode ser um estado dentro do estado. 
3. Conclama a univcrsid_ade a se engajar na tarefe de alfabetização. 
4, Soltctta das universidades sugestões e propostas para a mudanç @. no 

vestibular. Ministério não tem fÓnnula mágica; sabo que o 11 Lual ve!! 
tibulsr é diac r1m1natÓr1o. 

5. Os recura~s das Universidades sutárquicao que estavain bloqueadOs Jà 
estão liberados. . 

6. Anunciou que JÓ conta com a concoraôncta do presidente. p111·u a nno 
.extinção do INEP. . 

7. O Ministro se diz completamente identiflcOGo com o Planp.Pequenos' 
problemas, no varejo, podem ser diBcutidoff • Citou dois exemplos, no 
caso das Universidades·: a redução d~.ª veicuJos, a questão das vngna 
a serem preenchidas. 

A.pós o pronunciamento, o ministro encerrou a reunião, sern 
qualquer espaço para dioeussiio ou mesmo esclarecimento. Os reitores 
das federais tiveram logo ein seguida um encontro, marcando nova reu 
nião em Brasília para esta semana. 

AVALIAÇÃO DO PRONUNCIAMENTO DO MINiSTRO: 

Cog! tava-se que o Ministro adlw1tasse pontos de uma possl ve 1 
reronna eduactonal especialmente no que se refer·e às w11vers1dades. No 
entanto, o ministro limitou-se a expor genericamente sobr e a un1vers1- . 
dade, seus problemas e suas tarefas. Repetiu o Já anunciado na ~mpren­
sa. Sobre autonomia pode-se depreender a partir da fala do mlnsitro que 
o HF.C Já possui sua interpretação sobre o assunto, e dos artigos publ! 
cados na imprensa pela Secretaria de Ciência e Tecnologia pode-se co~ 
clulr que é, em linhas gerais, a preconizada pelo qEílES. No global, a 
expoolção do ministro não esboça um projeto de governo para a educação 
ou para a universidade. 

·8 

EM ESTADO DE ALERTA! 

Desde a dJvulgacão das medidas do Plano Collor o pals inteiro pas 
sou a viver um estado de alerta. Havia algumas certezas por parte daquele; 
que vem acompanhando, com cuidado, a situação do Brasil: de um lado,há uma 
necessidade de mudanças reais, particularmente porque o governo Sarney le 
vou o pals a uma inflação incontrolada, com toda a pervers idade de sua; 
conseqOências; por outro lado, também não se podia' esi,erar, cm sã a:insclCtl 

eia, que o governo Collor, comprometido com as mesmas forças que dominav~ 
o governo anterior, viesse a pro,novcr estas mudanças que se fazem urgenten, 
sem fazer recair sobre o trabalhador, mais u1ua vez, o custo de uma conta 
que e l e não fez. 

Num prfo,C'iro aomento, ancorado numa fantástica propiiganda de mldi~, 
u di scurso do presidente pareceu convencer a maioria da população, Mas já 
as explicações do pacote não consegu iram se sustentar. 1\ arrogância do prc 
sidente, atrjbuindo-se postua e poderes impe riais, tornando as medidas prÕ 
visÓr ias um hábi to de rotina, tentando coloc,1r <n•Congr esso no imol>i l ismo -
pÔs a democracia sob ameaça. 

Na razão direta desta atitude autorftária instalou-se um clima de 
i~scgurança e intranquilidade. Os assalariados - sempre os assalariados 
sao tomados de pânico: seus empregos estão ameaçados e as demissões se su 
cedem. O pequeno poupador, .que .tinha na sua reserva um pouco de segurauça-;­
vé-se confundido COlll os grandes especuladores. Estes jÍI tinham tomado suas 
providencias. O servidor pÚblico, visto como bode e xpiatório dos erros do 
govtrno, fica na mira do ~cu patrão. 

, As primeiras ~!,álíaes mais acuradas do Plano passam a revelar suas 
facetas mais reais: privatização a serviço do grande'capital nacional e in 
ter11oclonal; c-eccssão; dcscmpc-ego; perda slgn1ficatlva dos salários .A in 
flação, é certo, começa a baixar. Mas, se pergunta: a que preço, e até quan 
do ? virias medidas são apontadas como ' inconstit.ucionais : o prÓpr.i o cará­
ter técnico do Plano fica sob sunpcita. E aprofunda-se a cr{Lica: a refor 
ma agrária não (oi tocada; a d{vida externa não foi enfrenlada. -

Medidas provi~Órias e decretos, como um rolo compressor, lcn LJ m 
fazer parar a discussão e o avanço cm torno de questões ccnlr.:lÍs para a 
educação pÚblica, como as contidas nos projetos, em andamento no Congrc !,~O 
e cm discussão na soc i edade civil, sobre Lei de Diretrizes e Bases e sobre 
o Regime Jur{di co Único. 

Na UFPB , tentativas desastrosas de reforma adminisL r ativa, a iuli 
ta~·âo de Collor, geram um clima de insegurança e revcJam a (alLa de trans­
parcncia na administração !'lupcrior dn lnstit.uicão. Transferência do F'G'I'S , 
distribuição de funções comissionadas, a t uação da FUN/\PE , são apenas alguns 
exemplos. 

R as associações doce ntes, o que fazem? 
Fizemos assembléias· nos diveL·sos oampl , para montai· nossa estraté­

gia de ação. A AOUFPb-JP parlicipt"ll.l.1 cm Hras{J ia, da reunião das associações 
docentes das universidade federais e cstaduais(vcr r.clato e documcnto) ,bcm 
como da plenár i a dos servidores pÚbllcos e das cstatais (vcr relato>,cstcvc 
presente na reunião do rninistro da educação coru os rcitot"es(vcr relatol . 
Realizamos reunião do conselho consultivo das tt'ês entidades de professo .. 
rcs . Mantivemos, juntamente COUI o SINTES.,, audi€'llcia cnm o Rcjtor . Estamos 
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p~cscntca. !:lll Bras1lia, num c~""" ÓIODíljzação, ac0111Pan~ 6~~ 
"ª? e votaçao, no e~o Nacional. do Plllno Col lor. Vlllll011 pc:ulla\lCr e as 
sociagÕer; docen~e&, sintcsp e DCB> debatol!t nos .diversos e~! analis1111d~ 
as cdhscqõências do Plano Collor para a Uf'Pb. •. 

A iofonaação, o debate , a discussão são maneiras objetivas de não 
ccd~r ao imobilismo, de não deixar prosperar o cli111a de inquietação. De 
acordo, a l{as, com o que projetamos no IX Congresso da ANDES - SINDICATO 
NI\CIONII.L: ORGANIZAR, RESISTIR, AVANÇAR, 

"João Pessoa, 05 de abril de 1990 

ADtff'Pb-JP I ADUFPb-CG / ASPEC 

! 
REUNIÂO DAS AD's FEDBRAIS e ~STAOUIUS 

Nos dias 25'e 26 de •arço realizou-se, cm Bras11la,a rcu 
nião das ãssociaçÕes docentes f~i$ e cstaduai9, conforme fora 
programado no lX Congresso da AIÍU!S. !asa reunião, guc contou com 
32 entidades representadas, foí prsccdí,da de assembléias nas divcr-
sas AD's. 

Da análise das acdidas provi11Órias e dos decretos ~e 
sidcnciais. resultou' um documento, publicado a seguir, que conta· i~ 
clusive com uaa série de cnca•inhaacntos propostos às AD"s. 

Onze ane:nda,s às IICdidas provisórias 153,156,159 e 163 f2 
ram encaminhadas ao Congresso. 

...-·.tt>..1t~ ~ ~,EMÁRIA NACIONAL 

Il 

nos SERVIDORES PÚBLICOS E DAS !STATAIS 

.2 

Nos dias 27 e 28 de Março re~lizou-sc, cm Bras{lia, uma ple 
narla nacional dos trabalhadores do serviço público e das estatais. Ã 
plenária, que tinha caráter de indicativo para o movimento, reuniu do 
ze entidades nacionais, 124 sindicato~ num total de 271 delegados . -

O objetivo geral foi a defesa do serviço pÚbiico e das 41.Sta 
ta[s, mais do que nunca ameaçado pelo governo Coilor. -

A plenária rejeitou 9lobal111ente o Plano Collor, entendendo 
que ele se constitui nua ataque aos intercsccs dos trabalhadores. A 

plenária aprovou wa calendário de luta e IIObillzaçio, rumo• greve 9~ 
ral, a ser deflagrada no dia 24 deabril. u.a nova plenária. no dia 18,. 
avaliará os rumos do movi~nto ~---;;'c~átcr da greve. 

Poí foriinada uma cOQÍdenaçio'nacional SPF/Bstatais, da qual 
a ANDES-SR fas parte. 
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~ crlti.c:ra- ao Plano collor .i.oje é condi&~ necesitãria para o con~ 
cientuação popular - tão acintoeraiaente lllallipd'lada pelos 1Beios dAl comunica 
cão. Sem a conscientizacão popular, não será possivel enfrentar os duros 
tempos que virão. 

4. ENCNUNBMBNTOS 

4.1. A I\NDES-SN deve agir na direção de tentar barrar no Con 
gresso os projetos de privatizncão imediata que o Plano prevê, propondÕ 
transformação dessas medidas e o dimensionamento da intervenção e presença 
do Estado na economia em projetos de lei a serem amplamente debatidos com 
a própria sociedade civil. 

4.2. Devem ser igualmente denunciadas com intransigê ncia as mu! 
tas agressões que o Plano faz à nova Constituição, tais como o _cancelame~ 
to do direito à cr!tica e à orgunlzação por parte do servidor publico, o 
al.lfflento do potencial de intervenção pol1.ciale~ca que o Pl~ prevê e a 
enorme concentração de poderes na Presidência da República. 

4.3. Deve ser apontada, c~ clareza, a necessidade de organiza 
ção do MD para enfrentar a polltica recessiva, a concentração de renda, Õ 
confisco de salários e o desemprego previstos no Plano. 

4.4. oeve ser mantida a acâo que nosso Sindicato Nacional nempre 
teve junto ao Congresso Nacional, inclusive 110 sentido de_que nele se apr2 
funde a discussão s ohrc o significado das medidas provisorias, e decretos 
an8xos combatendo a tendência a simplesmente "reconatltucionalJ.sá-las•, o 
que signif~caria a rendição do Legislativo à política governista do Plano 
Collor. Ess& mes~• condição estaria presente na atitude do próprio Judie!! 
rio, aceitando~ determinação ditatorial do executi-.o que suspende a co~ 
cessão de 1111\inares. · 

~.5. Criar comitês municipais/regionais/estaduais, de entidades 
democcãt.i~a da sociedade civil. 

4 . 6. Manter lllQbilizados os arbitrariamente demitidos e os disP2 
níveis do serviço público e privado, cadastrando-os e exigindo emprego e 
fvn,ção compatíveis com a~a profiasão. 

4.7. Apoiar a luta de resistência dos trabalhadores de ór1Jãos/~ 
presas públicas extintas ou privatizadas arbitrariamente'. 

4.8. Exigir que as matérias sobre extinção e privat!zação de ór 
gãos/empresas públicas sejam tratadas como Projeto de Lei e nao como M.P oü 
Decreto. 

4.9. Criar um banco de dados centralizado pela CUT, sobre arbl 
trar1edades, demissões imotivadas e/ou atentados à liberdade, à cidadania e 
à vida e tainbém o registro das ações do mov~nto dos trabalhadores • 

4.10. Produzir cartaz nacional da campanha e boletins unitários; 
promover debates, d11k:u.asões etc., sobre o Plano e seus efeitos . 

4. t 1. Dia Nacional de Luta e solidariedade aos arbitrariamente d_! 
mitidos, organizado nacionalmente pela Cl!'l', 

4.12. Participar do Dia Nacional de ~uta pela democratização doa 
meios de comunicação, que será realizado em 26 de abril (aniversário da R.! 
de Globo). 

4.13. Convocar wn Tribunal Nacional de julgamento público do p~ 
cote. 

Brasllia, 26 de ruacço de 1990. 



3. l'OLtfICA 08 PIUVA'l'IIACAo. IUIPORHA NJIIISISTltA'fIVA& 
~U'IHCIAS,SOBRB A mmnmBIDAOB BlWJILBIRA 

. . Aa Medidas Provisórias e os Decretos Adm1n1stratlvoa denotam a 
Visão govemàmental.aobre aa·relações do Botado com o servidor e com o pú 
hlico: mná autocrática unilateralidade que impõe ccmportamento acdtlco aõ 
servidor, a extinção de compromissos com a soci~ade. a contendão de recu! 
soa para as atividades remanescentes e a demissao de grandes contingentes 
de trabalhadores, ·1nclusive públicos, num flagrante desrespeito à cldad~ 
nla e aoa direitos trabalhistas. .; 

A edição das medidas provisórias e decretos-administrativos é a 
expressão perfeita desta· politica deliberadas hoje extinguem diversos Ó,! 
gãos (MP 150}; promovem mudanças estruturais nos que restam (MP 151) ou m~ 
dama relação entre outros (MP 152), amanhã outroa 11ais serão atingidos, r~ 
prtmeia CMP ·159), demitem (MP 163) e cont&m despesas CDA 99.178/183/187/193 ) , 
sem·qualquer consulta às instituições e à socledadeJ por fim formulam pr9 
grama de •deoestattzação• (privatização) (MP 155), criam ncertJ.ficados• de 
privatização (MP 157), •aesregulamentamº para favorec~r a iniciativa priv~ 
da {DA 99.179), omitindo o verdadeiro objetivo, isto e, possibilitar . ao 
grande capital nacional e internacional, o acesso à economia e às empresas 
pÚblicas. Tal maquiavelismo político não passa desapercebido aos setores 
da s~iedade.comprometidos com a Nação e o bem público que, além da donún 
c1a·à edição do pacote, podem pi-ever, com segurança, as futuras medidas 
governantenta1s. 

Tal projeção antevê a desnacionalizaoão do pais, rião sõ de sua 
economia, mas de.seu desenvolvimento científico e tecnológico e do seu pr2 

· cesso educacional. uma pol!~ica· indust~ial desnacionaliza~te que co~erom~ 
terá a Ciência.e a Tecnoloq~~ nacionais, aumentando o 9!ªu de dependenci, 
do pais, via privatização das Universidades e Instituiçoes de Pesquisa P~ 
blica. · 

Esaa·polltica PQde vir a ser formulada tento a p~rtir do MEC, c2 
mo a partir da Secretaria de Ciência e Tecnologia. em sua prometida polit! 
ca de foxmação de •ta.boratôrios aaeoclaclos• com verbas captadas-junto ao· 
BlRD ou no setor privado nacional e internacional. Essà poll'tlca porá em 
execução os princípios do P.rojeto GERES, de criação dos centrou de excelên 
eia que monop111zarão as verbas de pesquisa, deixando as demais insu·tu! 
ções de ensino superior no papel de escalões de 39 grau .• 

os Qgiupos.de pesquisa e excelência" ·sio na verdade um meio pera 
vincular de modo mais estreito a produção do conhecimento às necessidades 
de expansão do capital. Da! a. proposta de· que· ·as instituições públicas bus 
quem, em •outras fontes•, recursos para suas pesquisas. Este mesmo capital 

-------··--pr-evê-a--neutraUsàção-do--potenci-a.l~arf t1co-da producão·-do ___ - -c:onhecimentó, 
concebendo-a como formadora de um ime.nso banco de dados a s.erviço do empr!_ 
sariado. · · 

Através das Medidas Provisórias.e Decretos Administrativos o go 
verno compromete a democracia na Universidade e a ~ua autonomia, atropelai 
do projetos que estão sendo discutidos pela sociedade e em tramitação no 
Congresso Nacional ·(&.TU e LDB). . 

A MP 159 (Noi:mas de conduta dos Servidores Públicos q Federais)', 
de caráter exclus1.vamente punitivo, cerceia a liberdade de expressão,_ o 
direito de sindicalização, impõe ao servidor comportamento subserviente 
e despreza toda.a discussão-sobre o Serviço Público tratada em função do 
estabelecimento do Regime Jurídico Onico - uma disposição constitucional. 

O Decreto-Administrativo .99 .180 (onde se estabelecem os ·poderes-· 
do Conselho Federal de Educação) atribui ao CFE funçõés que violentam a au 
tonomia da Universidade preconizada na Constituição. Pelo Decreto, caberã 
ao Conselho deliberar sobre o reconhecimento das Instituições de Ensino Su 
perior, seus estatutos., regimentos e normas, sobre a polltioa de põs-grj 
duaoio e capacitação de docentes das Universidades, sobre·a cobrança de ta 
xaa e emolumentos por estas instituições e. o que é mais grave, poderá prõ 
mover a,suspenaão·da própria autonomia da universidade. ignorando o já loli 
go processo de debate a respeito da nova Lei de Diretrizes e Bases da Ed~ 
·cação Racional, também em tr~tação DO Congr~sso Nacional. 
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Aproveitando-se dos justos anseios de mudança e do sentimento de 
esperanca do povo brasileiro, que também são· nossos, bem como apoiado numa 
propaganda espetacular da mldia eletrônica, o novo governo lança seu pr! 
metro pacote, conhecido como •Plano Collor•. Enquanto entidade sindical, 
representando roais de 50 1\\il docentes do ensino superio.r de toào o pais, 
cabe-nos o dever de nos-dirigir à população em geral e à comunidade univor 
sitãria, em particular, para expor nossa análise sobre o real siqnificadÕ 
do pacote de Collor, 

1. O NOVO ESTADO 

· A xeforma administrativa de Col lor revel<a a profundidade das pre 
tensões do seu Plano. O EstadÓ é redimensionado para atender às novas exl 
gências,do grande capital e seu atual projeto de expansão. Para isto, con 
traria a pr6pr1a constituição na forma e no conteúdo das medidas aplicadas. 
e dado ao Estado um caráter centralizadór, policialesco, interventor • no 
processo social e político e hierarquicamente vérticalizado. Apesar de 
ªenxugado" pela extinção de empresas e pelas privatizações, agora o Estado 
assume, com maior descaramento, o papel de interventor das classes domlnan 
tes.~o processo social. -

n propaganda da reforma administrativa propala que o Estado pas 
saria a ser conduzido por princ::!pios de probidade e eficl.ência., na medidã 
da rcducão de seu tamanho. A salvação residiria nwu futuro Estado "mini 
mal" (reduzldo). Assim, o Estado se tornaria um vetor de modernização e de 
integ~acão do Brasil ao "capitalismo neo-liberal" que se consolidaria em 
todo mundo. ·: 

Na verdade, apesar da retórica, ·a concepção de Estado presente 
·no Plano nãó traz novidade nem ruptura quanto à presença daquele como lne 
trumento de expansãó do grande capital e da internacionalização da econõ 
mia brasileira. -

o Projeto neo-liberal para a economia prevê um reajuste nas fu!! 
ções desempenhadas pelo Estado. Em décadas anteriores, o Estado teve a fun 
ção de preparar a infraestrutura necessária ao desenvolvimento industrtà1; 
atuando diretamente, depois, em setores vitais e bastante lucrativos - co: 
mo nos setores de telecomunicações, petroqul.mica e energia. A ditadura m! 
litar acentuou ·a vinculação desse desenvolvimento do setor estatal da ecõ 
nornia com o projeto de acumulação do capital internacional, esvaziando as 
ações do Estado em seu caráter de serviço público. Isto resultou num suca 

. teamento _programado-de diversos-setores-essenciais- desses serviços---- que-; 
dessa forma, se abriram à expansão do setor privado e, sucateados, consti 
tuirarn a imagem de um Estado ineficiente, perdulário e clientelista. -

Essa imagem foi largamente explorada pela mldia, em sucessivas 
campanhas de "desestatização". O Projeto neo-liberal que, no Brasil, já es 
tá em curso desde o per-lodo final da ditadura militar exige, agora diretã 
mente para os grandes capitais privados, áreas antes reservadas à gestãõ 
do Estado. 

As estatais deficitárias e os institutos cartoriais como o IBC 
são cortinas de fumaça por onde se pretende privátizar empresas como a Pe 
troquisa, quinta empresa do pais por lucro lfquido em 89 e a Portobrás,que 
controla os portos do pala. Estes dois e~emplos expõem a falsidade doa cri 
térios de privatização propagandeados pela m!dia e revelam a amplitude dÕ 
que realmente está sendo privatizado. 

.o que está em jogo no Plano Collor é o reaparelhamento do Estado 
para o cumprimento de sua função de garantir a expansão do capital. o Esta 
do continua a exercer seu papel de mediação de relações entre Capital e 
Trabalhador no Brasil, com o falso discurso de •harmonia• e •colaborecão•. 
de modo que, nesta relação, o segundo permaneça subordinado aos interesses 
do primeiro. Assim, o Plano Collor representa um ajuste do Estado a um no 
vo estágio de suas funções básicas. -

·continua 



·. Entretanto, o ajuste nas funções do Estado proposto pelo Plano 
Collor nio é superficial. .Ble prepara a abertura definitiva do .Brasil ao 
grande capital internacional. Este e, na. verdade, o prei:o a pagar pela re. 
negociacão parcial do pagamento da divida.externa, cuja manutenção no1:1 tef 
mo.a previstos poderia tornar o próprio capitalismo inviável no país. 

. O Plano, portanto, prevê um Estado que se retrai enquanto a2ente 
econômico direto. mas esta retração vem acompanhada de uma concentraçao d9 
~erea que tranafoxma;· o Executivo numa autocracia fechada em torno da figu 
ra do ·Prealdente da.República e com rui,ploa :poderes de intervenoão na prõ 
pria eeonomia •. A _pretexto de enxugar a mâquina administrativa do qovernõ 
federal, o Plano Collor abre um confronto com a Con9tituição rocóm- aprova 
da,.elimina qualquer possibilidade de controle dae acõee do Governo pelã 
sociedade ci~1l, .rompe com qualquer proposta de instalar um verdadeiro 
equil1br1o entre os poderes. . . . . . 

. -o Plano ~uiva.le a um Ato Institucional n9 5 expandido. 
,. . .. Se não há ruptura, 111as ajuste, do ponto ele vista daa furicõea do 
Batado no plano econ&mico, o caráter dramático deeae ajusta 111\pÕe aquele { 
confronto no plano inatitucional. 

· O esvaziamento da ditadura ·militar abriu,aem dúv1da,espaçoa para 
. aumentar a. participaoio clô movimento social or.ganizado na poli tica do pals, 
aliado ao.avanço da capacidade de organizacão das forcas populares. ·Eua 
ei~~aoão se refletiu na constituioio que,mesmo dentro de suas limitações 
evidentes, produziu avanooa em termos de democratizacã.o. o Plano Collor re 
vela a imp~~sibilidàde ~a convivência entre ae~prôprias estruturas democrl 

· Uco-burgues.as e o· brutãl processo de exploraoao e ac:umulaoão levado a. eia 
bo nos pa!sea P!riféricoa como o ~aail. Seu impacto econômico, com a ri 
cessão que preve e a neceas&ria pol!tioa de·ooncentraoão.de renda contida 
em sua visão JDOnetai-ista e,,:1ua ac010odaoão aos princ!pioa do FMI - · exige 
utiaa concentração policlaleeca de podares e a prepáraoão de um executivo 
fortlsa1mo, ambos previstos no decreto.que define a estruturação dos minis 
birios.. · · • -

Cabe lembrar que .continua pairando, embora dissimulada, a tutela 
militar sobre.os poderes de Botado. O art. 142 dà Constituioão atribui à~ 
Foroas Armadas "• •• a de,01-0 da Pátria, a gar,1ntla doa poderes conatituclo 
naie e,por iniciativa de·q,..alquer destes, da lei e'da orde1D11 • Sera esclari 
c:er o que é "orctem". O novo 9qverno já demonstrou subserviência ao po4er 
militar, quan4o recuou de sua proposta de or!aoio do Ministério da Defeaa, 
quando nome~ em primeiro lugar os ministros 1n.Uitares e,recentemente,qua,n 
do, no de.ereto da Reforma Administrativa, excl,ui os ministérios militares 
de qualquer modificaoão.· o afinamento Collor-poder'milltar nos coloca como 
não descar~ãvel o uso das Forças Armadas para· repressão aos movimentos or 
ganizadoa. O pacote exige ªlealdadeª do àervidor ao Estado e ao governante 
- seu caráter do servidor do püblioo ·desaparece atrás de sua função de execu 
tor (medida pro"1sõria 159) de uma politioa imperialmente determinada.· A 
encenação policialesca e intimidatória qQe acompanhou a emissão das medi 
_dàs provis6rias,além de tentar uma ·imagem favoravel junto à opinião públI ( 
ca,~uando leva à cadeia donos de eup~rmeroadós e gerentes de bancos, v! 
sa, também, a curto prazo, criar condioões para a intimidação e repressãõ 
doa pr6prios movimentos sociais organizados-· em particular oa movimentos 
de trabalhadores - quando estes sentirem o mohtante da conta devida dos 
ajustes na economia. · · · 

. Este conjunto de medidas exige. , do nosso movimento, além de um 
repúdio vigoroso, uma crítica fundamentada, consta~te, e aoõea precisas na 
direção de preservar os espaços democráticos obtidos na gestão do · Estado 
e os avanoos conseguidos até aqui, mesmo se poucos e·l!mitados. só assim 
haverá, a eurtó e médio prazo, condições para que os trabalhadores possam 
continuar a desenvolver sua organizaoio e a construção de um projeto alter 
nAtiv.o que aponte para uma efetiva democratizaoão social no pais. -

2. A QUBSTJo BCOHOJllCA B SOCIAL 
.. A pretexto de acabar cem a inflação e promover a retomada do 

crescimento econSmico,. o Plano provoca, a curto prazo, a recessão da econ~ 
~ta atravês de redu~ão drástica de liquidez. 

. 
· continua 

( 

( 

o golpo nos oalários médios deu-se através do confisco imediato 
feito pelo empréstimo compulsório de grande parte dos. dep6s1tos· na,s cada! 
netas de poupanoa, e outras aplicações no mercado abexto, que tinham como 
objetivo,para os assnl ariados1 diferent~mente dos especuladt.'lt'êS., proteger 
seu poder de compra da oorroa!o inflacionária, 

A Medida ProvJ.sória n9 154, que representa a nova polit.ic:a sala 
rial, provoca, de imediato, pEardas em relaoão li poUtica anterior, na medl. 
dn em que expurga a inflação ocorri~a entre 15 de fevereiro e 30 d! março, 
sem prever nenhuma forma do reposiçao. t>oixa, ainda, para negociaçao dirJ 
ta com a classe patronal, perdas futuras que d~verão advir aeme~e que a 
pré-fixação do reajuste salarial for il'lferior a taxa de inflaoao do pedg 
do considerado,o qus é 1naceit:ável. mil\ éxmtext:o de recessão,· arde a luta en defesa. do 
emprego 11obrepõe-se à luta pela recu~raoão das pardas salariais.. · a suspeito que um·pt-no que prega a puniolq áo capital· esteja 
merecendo amplo apoio do grande empresariado, nacional e astra~geiro, como 
tambÊtffl do.FMI. A bem da verdade, o plat\o acaba protegendo o g~ande capital 
na medida em· que• · 

. • no confisco do capital foi atingido apenas. o ativ~ · Unanceiro 
destinado ao giro do ·capital, o_que, para gr!ndea·empre!as,·nao tem o me! 
mo significado que possui para o pequeno e medio empresario, poi! este não 
dispõe de grandes reservas monetárias. Afenas para se ter uma ideia, o cJ 
pltal conflecado foi da ordem de 80 bilhoes de dólàrea, enquanto que o ª! 
pital intocado· chega a 15 tr1lbôes de dólares, estando nas mioe das gra~ 
dea empresas, 
. - ~ mecanismo da racessio .cria no pala condlç&es proplaias a no· 
vos· investimentos do capital estrange1·ro,face à massa de trabalhadores· dj 
aempregados que se transforma em grande oferta de mão-de·obra ~arata, ao 
sucateamento do parque .in4ustrial bras!leiro e à desvalo~izaçao do cruze! 
roa curto prazo, ensejada pela ltberaçao da cotação do dolarr 

- os certificados de privatização, por sua própria filosofia, 
constituem instrumentos-de concentraoão dà renda. , 

· como se vê, o~Plano Collor,n! sua estrutura,alêm de concentrador 
é anti-nacional, ji que promoverl falenciada micro e pequena.6\\\preea~ o 
sucateamento da média empresa, alim da privatizaoio e negcciaoao da divida 
externa em favor da intenaificaoão da presença ao capital estrangeiro no 
Brasil. ~ A divulga;io e implementaçao do Plano Collor vem sendo ac0111panh! 
da de intensa propaganda, resgatando as promeeaae ~e campanha. N~ en~anto, 
o seu •grande" projeto de governo não contempla a Ravoluvão A-.,raria, tão 
prometida no seu discurso de campanha, assim como o enfrentmnento com os 
banqueiros internacionais na questão da divida externa. 

o não tratamento imediato da divida externa indiretamente con 
corda com seu crescimento no tempo, o que a curtlsaimo prazo onera sobrj 
~aneira a já debilitada economia brasileira. · 

Quanto à Refor111a Agr~ia, por nio ajusta;-se à filosofia central 
do plano, jamais sará implantada pelo gover~o Collor, constituindo-se em 
maia uma ret6rica de campanha eleitoral,. • 

As medidas quo ccxrpõem o pacote pouco ee asfe:r:eaa_a questão rura!• 
Excetuando-se a MP 167 que altera a legislação rural e da outras providein 
elas, o plano Collor nio aponta nenhuma providência para·aa políticas agr_ 
cola e agrária, podendo, com isto, tlrar cada vez mais o h~em do c~po. 
Isto se dá ao taxarem-se os resultados da agricultura, peouaria, da extr! 
ção,e expl6raoão vegetal e animal, que,· na grande maioria, são atividades 
dos proprietários de médio e grande porte e ao se dar i~al tratamento às. 
atividades de apicultura, avicultura, cunicultura, sericultura e a pise.! 
cultura, essas típicas doa peguenos,produtores. 

· Finalmente, o pacote na irea rural beneficia o grande latifún4~o, 
principalmente o improdutivo1 pois não taxa a terra usada para a especulf 
oio penaliza a produoão e nao aponta nenhum caminho para a questão fundi_ 
ria'no sentido de efetivar a redistribuição da terra através de uma refO! 

.ma agrária feita democraticamente, com a partiolpaoio de toda sociedade. 

continua . 



8d-VOSSSd oyor/Sd.iffi va Sa.tN3::>ocl soa oy~VI::>09SV 

Q 

o 

i 

L .----·-- -----···- . ·-· 
.c11jut1A l1 
'.If}.SfS'1.l . -

1 ' 

1 

PLENÁRIA DOS SERVIDORES 
Com 19 entidades nacionais presP.ntes . e 62 
locais, realizou-se no dia 19 de maio no 
Rio <le Janeiro, a 3ª Plenária das estataid', 
Havia cerca de 200 delegados/ob~1ffvadore:,. 
FOI APROVADO O SEGUINTE CALENDÁRIO: 

23 de maio - DIA NACIONAL DE LUTA. 
Até 28 de maio - assemb1éias das catP.gorias . 
29 de maio (14h)- reuni~o forum SPF/Estatais 
30 de maio - plenária nacional do movimP.nto 

sindical para d~liberar sobrP. 
indicativo de greve para a pri 
mP- i ra qu i r.z-cna d<:: j ur.ho. · -

Foi aprovada proposta d0 indicativo dn gr~ 
ve para os SPF/Estatais para o dia 6 d~ 
junho. • 
A ANOES/SN ahstevc-se ~n votneto do indicat · ·, 
tivo da grr·v:: por niio t~r sidc d:::lib2rado-o 

I encami nhaJw.?nto d ii gr0v;. na r<,uniao do s etor. 

·~··········º********************************** 
* 
* 
* • 

PROFESSOR, P A R T I C I P E 
* 
* 
* 
~ 

* 
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REU~IÃO DOS REITORES E DIRETORES 
DAS IFES NO CHUB: · 

Os Reitores e oiriiJ1mton das 1FP.S reuni 
run-sc no dia !3 / 5 , cm Ti ranÍliu. na par-= 
te da manhã, o T~-md cimtc du ANDHS-SN' 
pnrticipcu dn rcunie.o , cntrc~ando .cÓpin 
do manifcwto "Hf-1 DEFRSA DA U NIVERGI­
DADE rúnLIC/\_H(oublicndo nr. F .S.l.>,"ulO, 
p!~g. cc Tiducnç:i.o·:23 / ã) e ronfirmmdo o 
sc~uin~on pente:~: ,'1 n.cecssidndc' de rcsis 
t ênci:l f\ dcmiss;cs 0. cortcn d e rccm.·so::; :­
Sob JüpÓtusc pJgur,1, pode ser fdta a. éiis 
so!u~2.o àc rccu.-nos orçnmcntúrio::; rio rr~·­
ve:rna. 
Pórtnnto, nob o pot1to de vfotn d o cort::-_r 
pes soal ou recursos, néo h;_ contrr.propo:J 
tn ~ fnzcr P-O governo. -

Bcrrundo inforP.1r1..çÕcc colhid11n "ntrc rdto: 
rcs, dum1 propostr.s de cncnminh1!nontos 
forrun U Voto: H ninoritnrin{14 votos) C ll 

cnm.inh:wn ptrrn ri diacm.isÜo ron colcgnn­
doo dns IFP.S unn sutpr;t;.o concrctn dos 
elementos que podcrinn ser cortr.doo. A 
mnjorit;rin(15 votos) prc,punh~ cncnmin~!n' 
todr.s no poniçÕco vindns d:m I.l:"ES p:--.rn. : 
rcdiscuns~o non cofocir.doo e ncr0sccntnr 
e ncc·csnid:ide d e '.'P1pl '1 cHscum,no con te 
po ndcquqào Sobre l".UtO!\OPll '~, !W!'.liri..ç;;o C 
questões concrctn.s. cor-io FC, FG, joto-:.o. 

1 

=E!..:.:n s:::...,i'-!..'n:=o__.pc:...:u=, b~l~i .::e..:c o~e:..__...t..g ._,r a:C....:t:..!:Cu~i _,,,_to"'--'· ::_____::D~i,_,_r~e~i t..!:.!·q d e · t;. odas I dever do E s t ado ... . 
!ADUFPb·JP. 

.... 



AD'S FEDERAIS 

A Reunião das AD1s das IFES reillzou-ee 

no Rio de Janeiro, no Últirlo dia 18 de 

r.iaio. 

REUNIÃO 

conselhos das IFES, exigindo engajam,mto 
efeti vo no luta contra cortP.s, com pro -
nunclamcntos públicos etc, 

· · Participarar.:i 36 AD's. 26 já tinham .realiza-

§. Pejcitar qualquer processo de levanta. 
mento sumário da situação cJas /FES, des 
vinculado · da avaliação Institucional discit. i 

~ ~do assembléias, coM oxprossivo crau de PS! 

ticipacão. 

da tom a comunidade univP.rsitária, --
10. Em NipÓtesc alguma acatar propostas 
de cortes e qualquer espP.ciP. (redução.'· 
sn/Õrios> ·cleMissÔf'ls, etc} fJ tftulo dP. con 
trnpropô$trJ 170 governo; · -

1 1 

PRINCIPAIS DELIBERAÇÕES 

1. APROVADO TF.X TO "EM DEFESA DA l/NI 

VERSIDADE PÚRLICA". 

11. 23 d~ ncio DIA NACIONAL DE LlJTA 
DEFESA DA EScõrA PUBLICA :instnlr!çoo -
foruns ou coMilês C/71 de(esr: d~ ~sco/r' pÚ 
blic"'/ rn'1fiz,1r f"'tos/rTJ'mifestnçÕes, distri ::­
buir not': et«.. 

, 2. Deflagrado estado de alerta/mobilização 

contra cortes pess(}Ol/verbas e pelo atendi_ 

Pubfit:,~ç;;o not'! pag?1 íl·" tmp~nsa n,~'C i on;i l . 

Realitoçã~. nssembléia apás reunião CR UB 
(23 mnio) pr.r~1 r.vnlioçqq __ c cncaminh-amen-'mento dos· reivindicaçÕ<?.'> rlo .~etor. l:s!ratt?-­

gia: Construir aMplo arco de alianças no 
campo da Universidade, do serviço público, 
no ccnpo dos trabalhadores em geral, com a 
sociedade civil organizada, com setores so­
ciais que se identificam com a defesa da edu 
cação pÚbUca, -mediante: -
3. Instalação de Assembléias permanentes e 
Comissões eh: mobilização dos AD's-SSl1"n. 
1/. Ampla. campanha de esclarecimento/denún 
eia à comunidade: realizar debates, atos ;­
manifestações, etc. cm defesa da escola {J/J 
blica , usar ao l"Óximo meios. de comunicaçao. 
5. A~ticular foruns locais e rocimll .. l!m· i'cfe 

'-6a · da escolf] pública; · -
6. Articular lut·a(nfvcl local e naci ,nat}corr,!. 
funcionários, estudantes, . . 
7. Atuar junto ao Congresso1 A.~scf'1blêios, 
Legislativas1 e câmaras Municipais, solicitan 
do manifestaçpc51 pronunciamento!, moçÕ<fs;-
sessôes especiais, etc, . 
8. A/J'is-551/JD devem contwtar reitores e 

- tos n- plenciriri SPF/Estntais e CONAD. 
12. LDB: Mcnter plnnt-éio representcntes 
A D's -SSI NO radfzio em Rrosflia a partir 
21/maio, infcio votação LDB. 
19 SEMANA: A DUFPB-JP.,: ADUFC; ADUFEPE 
e ADUFRGS. .. - ~. ·. ·. 

13. RJU/DPC: Enviar telegrof'!!()~, membros · 
Comissão. · finanças, especialmente Fron 
cisco. [)ornelles .(Presidente CQinissãoJ ví 
sondo : a<;elerar votaç<.10 projetos (ei 11058 -
e 4059. · 
085: Dep. lrma Pnssoni denunciou que 
Ministro Zélia teria telefonado a Francis 
co Dornclles,, solicitando retenção proje• 
.tos RJU/DPC. 

NOVA REUNIÃO DO SETOR: 

No dia ?9.de maio, ffl1l Aracaju, antecedendo 
o XXI CONAD, haverá nova reunião do,. .setor 
das federais. Na pauta:ameaça de cortes de 
verbas/pessoal,avaliação do indicativo ·de 
de greve e. encaminha.niento para plenári.a SPF/ 
Estatais. 

AVALIAÇÃO DA· ANDES: 2 altamente pré~cupante que Umâ proposta 'indicando itens cie · 
• 

corter pos~Ivel nas IFES, cnbora minoritâria. tenha obtido 14 votos no CRUB. lpdica 
.. uma.·tendência ~m ceder à pressão para redução de gastos. 

Todas as IFES têm problemas: prédios mal conservados, equipamentos e laboratórios defi 
cientes, bibliotecas desatualizndns. leitos hospitalares desativados, contAs a pagar.-

i...,1Na greve de 89, o HEC reconheceu parte desses probl~::ts("ns necess:ld~des renis") e 
quantificou-as. Mas deixou. de nplic3r 2.bilhÕes de c~zados!novos ·só 'em 89. o número i~ 
~ica o volume de recursos necessários a Dlllis só para manter o funcionamento das IFES. 

F.m greves anteriores apontamos um cnminho pare o movimento: denunciamos a GRIPE-Gratif' 
cação lndi'\Tidual por produtividade de ensino., ex;lgiinos extinção de FC e jetons, reivin 
dicamos a redução das FG's. denunciamos o não cumprimento da dedicaçno exclusiva. Exigi 
mos sempre qJie os recursos provenientes deas~s reformns internas fossem transferidas pa 
ra OCC- outros custeios e cap:1.tnl. Jnmais devolv:J.dos 110 governo. -

'. : 

Precis:nnos por outro Indo, maia recursos pRra expandir nerviç~s públicos nas IFES. 



CÉDULA ELEITORAL 

ANDES - SINDICATO NACIONAL 

Exr.:uti\H NMio1111I 

Prc.idcotc · Carlos E<luardo BalJijâo (USP) 
1° Vin:-Prcsic.l,;ntc · raulu Rim, (U FSC) 
2° V.ice-Pn<idcntc • Marco Anto n io Spcd de h rh 

(lJNl MEP) 
~uplt•ntc da Prcsiil·'ncia • Naiam,cl Rohr <!a Silva (UfPh) 
Sccrct.íriu <,cral · Luiz raiva Carnpcto (llFl'cJ111a, ) 
J• Scu etária . Edilamar Rcn ndc (UFU) 
2' Sccrct~rio · Ruh,:rtc• l .<1pcs ,Je Ahwu (IJER 1) 
Suplente ua Secretaria . Ruscmary Conl> ( UFC) 
1' Tesoureiro · Syhfo Ouct:iuo de l\lag.ilhf,cs (Unll) 
1° Tes<1u1ciro · EunJ Maria Alves Valim (FMTM) 
Suplc111c J c T csournria . Dan Oliveira S.1111 ana (UN E O) 

Ul~tof'ias Heginrmis 

" ·~•011u ( Rio Grand,• d ,1 Sul 

Vic-e Prc<. Regional · Lcd., G obet (UFRCiS) 
Suplcnlc · Vallcr J c Almeida Frcila< (tJFR<;s) 
Secretaria Rq;iunal - fl.luria A11tonic1a La,·uralli (FlJRG) 
Suplen1c - Bc,cnice Co,scui (UFSM) 
'fc,ourciro Rc~ional - 1\!nrino ledur ( l'UC-RS) 
Suplente -fosli Plínio G. Fachcl (UFPclot:i.<) 

ll,·fit011al Sul 

\1icc Prc\ . Regional - Milcua Martinez (Ul'f'arn11á) 
SuplL11tc · 7..d111a Toma.1i (UEL) 
Secretário Regional- Doroli Martins (UFS C) 
Snple111e · Luiz Carlos llrusçhi (UEL) 
r~<ourciro Regional - Marco Aurélio da Ros (UFSC) 

Suplt:nlc · Berenice Qujn7nni Joruão (UEL) 

ll1J:m11al Stft> 1'011/0 

\ 'i~c Prc~. Regional · Am~rico A .F.S. Kcrr (USP) 
Snplcntc · L6cia Helena Lodi (UNESP) 
Sccrctií1i:i Regional · Géria Montan:ui F1anco (lJFSC'nr) 
Suplc11tc · E<luarJo Cotccchia Ribeiro (El'M) 
Tesoureiro Rcp.ional - Tania Maria Alkmin (U NICAMP) 
Suplcnlc • Liucu Carlos M~ffcw li (UNIMEP) 

Regional Rio ,le Ja11dm: 

VK.-c Prcs Regional - Marmda Gl6riaR. da Silva (USt.1.Ursula) 
Suplente· Alice Helga Werncr (UFF) 
',ccrctária Regional· f111lia Maria Borba (UFRJ) 
Suplcnlc · Joice G. Passos lFac. lntcg.r. Estácio de Si\) 
Tcsou1eiro Regional - Sih'io Augusto Mchry (UNIRJO) 

Supk111c · Frnnci.,rn Dc, 11:11<lo Ka,~01 ( t ' I l{J ) 

Rrgimrnl Lt.trc 
. . 

Vice l'n:; . Regional - Elw< Antõni11 J•np.c l UrM<l) 
Su1,lc11tc - Ma,ia ljl.ncz Píister ( Ul·ES) 
Scerct,lr:o Regional -Puuln R,~ic, tu B~ oli (\JrJui,.J~ l·m ,1) 
Suple 11l c · Jc\,t A•,luilo J .(1p,:s J~ SlHl7ft (\JFJ.ii, ,lc Frna) 
r~sourc:irr, Rcgitln~I · a ~njJmin de Almeida M~n<lc; 

l lJ 1-'V iço,a) 
Suplcnlc - Sobng~ Aret.,.~ l UFU) 

ll<'giuunl Centro-O, 1/c: 

Vice Pi es. Regional - l1.11ip, l'c1t:ira da C,,,t;i (Ul"MS) 
Suplente - Nivaldu Antõniu Nuguci, a Oavi<l (l 11 li) 

Rebwnal Nordt'<le I 

Vice Prcs. Rcgiu nJI - lhimundo Moacir Fr i111,:i (l.lFMA) 
Suplente - Maria I lcrrília Mota Coclh1, ( Ul\,1 tak7.1) 
Sccrel ário Rcgio11ul · Ad cio Safv3dor \'ér ,h e Sih·a 

(LIFl'iaul) 
Suplc111c · Eliwbclh Mari., fü·1crra C11clhl1 ( llfMA) 
'I n our aria Rcgion,,l · J·qnciscu Lacete Juvêncin 

M1tl(alhãc~ (lJí'MA) 
~uplcnte · Ciro Noguci,a 1-ilho (Ur< 'c•) 

Rt'gw1111/ Nortles/e 11 

VirePrcs. Regional · - Scmadá Ribciro (UCI'<') 
Suplcnle • Mario Cri>tinn de Murais (UFRN) 
Secretaria Regional · 7..cnilclc Moreira de ti torai, ( UFR l'c) 
Suplente · Lco,ic1<• ('~mino (Ul'PB) 
Tc\ou,aria Regional · Rr11":110 de Arnújo h 1ria (UrPf) 
Suplcn1c - Maria dn 1>ocum1 Xa,icr Batista ( lll-l'B) 

Regional Nordeste Ili 

Vi,e l'res. Regional - José Jc Sow,- Leão (UF/\I} 
Suplculc · Pnsqualino R11m:1110 Maj1.11:tvitn (UFBA) 
Secretarie Regional - Rõmnlo ,'\11drn1k Rocha\ UESU) 
Suplente · ArivalJo Montalvão Fill1ll (UFSJ 
Tesouraria Regíuoal - Erinalva Medeiros l'crrcira (UFAI) 
Suplente - Rossini Cerqueira ti~ Cru,: (UFcira Jc Santa na) 

Rtgional None 

Vice Pre~ Regional . - Edil,.a Jcm11a Fontes ( UFPA) 
:Suplente· Nu,·al Ucnaion Mclln (UFAm) 

espec.ia] 
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PREPARANDO AS ELEIÇÕES DA ANDES-SN 

1 
Nos Últimos dias 03 e 04 de maio,fechando o 

ciclo de debates nas Universidades do Nordeste,esteve 
·entre nós o candidato à presidência da ANDES-SN,prof. 
CARLOS EDUARDO BALDIJÃO. Cumprindo a programação da 
Chapa ANDES/AD,Autônoma e Democrática, o prof;BALDI~IO 
debateu com docentes dos campi de João Pessoa,Campina 
Grande e Cajazeiras o pr~grama de tra.balho que a Ch~ 
pa pretende desenvolver a frente da diretoria da 
ANDES-SN no biênio 90/92. ' 

Da chapa participam alguns professores da 
" UFPb: Natanael Rohr, do CCEN-JP, suplente da presidên 
eia; LeÔncio Camino, CCHLA-JP, suplente da secretaria 
regional e Socorro Xavier, do campus de Cajazeiras,su 
P~~nte da tesouraria regional. A professora SEMADÁ RI 
BEIRO, da Universidade Católica de Pernambuco, é a 
Cfu,didata à vice-presidência regional. 

Nos debates nos três campi discutiu-se o 
atual momento politico brasileiro, face às Últimas 
medidas do governo. Também foram avaliadas as repe ~ 
cussõe s, a curto, médio e longo prazos, dessas medi 
das p a ra a Universidade e examinadas as propostas do 
Movimento Docente para resistir às t e ntativas de des 
truição da Universidade PÚblica, contiàas em algumas 
medidas do governo. 

Eis algumas questões e conclusões que resul 
taram do s debates: 

A) O caráter recessivo e anti-democrático do 
plano Collor atinge frontalmente a classe traba lhado 
ra 9rasileira, nas suas condições objetivas de vida: 
salario, emprego, moradia. educação dos filhos etc. 

B) A Universiàade PÚblica é fortemente atin 
gida e ameaçada na sua autonomia didático-cientifica, 
administrativa, de gestão financeira e patrimonial, 
quando: 

1 - reaparecem propostas de formaç ão de Cen 
tros de Excelência, via criação de laborato rios ass o 
e i a.dos nas "grandes" Universidades do eixo sul, o que 

resultará na conseqüente transformação das demais em 
colégios de 32 graus. É bom lembrar que propostas des 
te tipo já foram tentadas ~m governos anteriores, co~ 
tando com o mais amplo repudio do Movimento Docente, 
qup sempre tem defendido um padrão Único de qualidade 
l ~·a a Universidade brasileira~ 

2 - abre-se a possibilidade de intervenção do 
CFE nas Universidades, mesmo quando já conquistamos o 
di.relto democrático de elegermos os dirigentes univer 
sitári os. 

3 - promovem-se cortes cada vez maiores nas 
v e rbas de manutenção das atividades de ensino, pesqui 
sa e extensão, fruto de uma visão absolutamente autori 
tária, equivocada e alheia às necessidades mínimas pa 
ra produção e transmissão de conhecimento. Recolhem= 
se veículos que são usados nessas atividades, numa ati 
tude de falso moralismo, numa prova de que as reito 
rias das universid.ades pÚblicas não sabem administrar 
a autonomia de que dispõem. 

Nos debate s discutiu-se ainda uma questão fun 
damental, que~ a avaliação do trabalho acadêmico e 
da universidade, propondo-se que ela deve ser critica 
e socialmente contextualizada, em contraposição ao 
quanti tativismo estéril de um projeto divorciado das 
n e cessidades sociais. Defende-se ainda uma avaliação 
b a s e ada em critérios estritamente · acadêmicos, levando 
~zn c'\nca a ti viqades de ensino, pesquisa e extensão. 

CONSELHO CONSULTIVO DAS AD's 
' -~ 

:J 

No ;ltimo dia 04/05, realizou-se em Cajazeiras a segunda 
reunião do Conselho Consultivo das entidades docentes,nes 
te ano.Na pauta,a Ereparação das AD's par~ a eleição dã 
ANDES - SN, informaçoes sobre a tr~nsformaçáo das AD's e~ 
seção sindical(todas e~ andamento), preparação para o pr~ 
ximo CONAD(com a decisao de levar a Aracaju uma boa repr~ 
sentação das três AD's), e,a questão da ~utonomia e demo 
cracia das Universidades Publicas. Este ultimo tema mere 
ceu uma discussão mais demorada,ficando acertado que cada 
AD irá preparar um dossiê sobre as questões que çnvolvem 
autonomia e democracia na UFPB, a começar pela propria si 
tuação em que se encontra a UFPB, no que diz respeito ao 
estatuto. Na próxima reunião do Conselho Consultivo em .. , " , , 
Campina Grande, sera analisado o dossie e como ele vira a 
ser discutido. 
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A ADUFPb-JP E A AMEAÇA À 

UNIVERSIDADE PÚBLICA 

No esforço de manter informada 

e mobilizada a categoria docen 

te, a ADUFPb- JP repassa aos 

professores o relato da Última 

reunião do CRUB, realizada no 

dia 23 de maio, e divulga o P"'l_ 

nunciamento levado ao Conselho 

universitário, no dia 29 de .. maio, 

fruto da consolidação de propo~ 

tas da Última Assembléia Geral , 

do dia vinte e cinco. 

ADUFPb-JP 
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li 

Universidade Federal da Para1ba 
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rcsisl ir, 
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ra Outros Custeios e Capital -OCC. As distor 
çÕes que persistem têm que ser identificadas 
e corrigidas. Pdra tanto1 porém, nao há_nece~ 
sidade de Medidas Provisorias. A correçao de 
distorções não pode se constituir em contra -
proposta da UniversidaQe à postura interven 
cionista do governo. Tem que ser eliminadas. 

O movimento docente rejeita um levantamen 
to sumário 1 com o objetivo de ofereçer_ao . 9Q 
verno subsídios para cortes, ondeja nao e 
mais poss1vel cortar, sem destruir. O que o 
movimento docente tem defendido é uma crite 
riosa avaliação institucional da Universidade, 
com a participação de toda a comunidade, com 
ampla transparência, tendo como objetivo me 
lhorar o seu padrão de ensino, pesquisa e ex 
tensão. No que diz respeito ao trabalho docen 
te, por exemplo, a ANDES-SN,. em documento de 
1986( 11 Proposta das Associaçoes Docentes e da 
ANDES para a Universidade Brasileira".i Cade_!: 
nos ANDES, nQ 02), consolidando posiçoes di~ 
cutidas desde 1982, propoe que ele seja II ava 
liado sistematicamente, a partir de critérios 
d nidos de forma pública e democrática, não 
so Qara se defender da tutela_estatal e dai~ 
fluencia do capit~l, mas tambem de qualquer 
esquema de privilegios corporativos da catego 
ria". -

É sem dúvida um dado importante o fato de 
o CRUB, por unanimidade, ter rejeitado, em 
sua Última reunião do dia 23 de maio,as demis 
sões nas Universidades. Mas não deixa de ser 
preocupante que diversas propostas tenham si 
do arroladas como possibilidades de cortes 
nas verbas de pessoal. _ 

Ao reafirmar sua firme disposiçao de luta 
em defesa de uma universidade pública, gratul 
ta e de qualidade,_a ADUFPb-JP entende qye_ o 
Conselho Universitario deve adotar posiçoás 
inequivocas e finnes, a serem levadas ao CRUB, 
no sentido de não aceitar negociar a sobrevi 
vê·· -ia mesma da Universidade. 

Nesta direção, entende a ADUFPb-JP que o 

Conselho Universitário encaminhará, através cb 
Reitor, para a reunião do CRUB no próximo dia 
30 de maio,propostas concretas, consolidando 
posições da UFPB: 
1. Reafirmação, por parte das IFES, do p-osi 
cionamento intransigente em torno da autonõ 
mia universitária; 
2. Uma firme e clara recusa pública em abtnr 
quaisquer procedimentos que levem a demis 
sões, reduções de salários de docentes e ser 
vidores técnico-administrativos e reduções de 
recursos dest'inados a pessoal; 
3. Não-aceitação da ;á anunciada ameaça de 
não-suplementação de verbas, como sanção ao 
exercício do autonomia universitária; 
4. Exigência de repasse imediato das verbas 
necessarias ao adequado funcionamento das 
Instituições Fe_derais de Ens{no Superior. 

Tais posiçoes consolidarao, assim entende 
mos, a luta por uma Univers idade pública, gri 
tufta e de qualidade. 

ADUFPb.JP 



A ADUFPB-JP E A AMEACA A 
UNIVERSIDADE PÚBLICA 

A ADUFPb-JP reafint1a a posição gue histo 
ricamente tem assumido em defesa jntransigeJ! 
te da autonomia da Universidade Publica, con 
quista que teve no movime~to docente um de 
seus mais importantes artjfices. 

A autonomia universitaria, inscrita na 
Constituição de 88, pennit&::n>S~wna posição 
privilegiada na luta de resistencia h~je_ em 
preendida.-,pelo conjunto dos servici>res pj>ljcos-. 
federais e dos trabalhadores n!s empresas e! 
tatai!, em defesa do serviço publico. A mob! 
lizaçao pennagente dos setores ·Organizados 
das Instituiçoes Federais de Ensino Superior 
oferece uma sólida resistência às investidas 
do. governo contra a educação pública. 

Os Conselhos Superiores desta Institui 
cão, no Último dia 17 de maio, ao tornarem 
seu o documento elaborado pelas A~sociac?"'i.· 
Docentes, manifestaram a compreensao de que 
as demissões e os cortes de verbas no servi 
ço público federal inserem-se na lógica prI 
V!tista do governo Collor. A aqieaça de demi! 
soes_e cort!s na Universidade e parte da e! 
trategia, ha muito montada, de asfiiiãmento 
das Instituiçoe! Federais de Ensino Sup~~ior 
Sua concretizaçao viria acarretar prejuízos 
irrecupe'rávefs. Rejeitando qualquer fonna de 
negociaçao, que implicasse em cortes, os Co! 
selhos,deram uma prova de sintonia com a c~ 
munidade universitaria. 
. Há longos anos, a Universidade PÚblic! 
vem sofrendo cortes nas verbas destinadas a 
sua manutenção. Temos denunciado, à exaustão, 
o processo de sucatea~nto a que vêm sendo 
submetidas as IFES: predios mal conservados, 
equipamentos e laboratórios deficientes, ~ 
bliotecas desatualizadas, leitos . i,hospit~..:! 
r~s d~sativados, são apenas alguns exemplos. 
Nao ha mais o que cortar. 

Os salários dos servidores pÚblicos,como 
de resto os do conjunto dos trabalhadores,so 
frem verdadeiros atentados a cada ºPlanoº gÕ 
vernamental.Ê precis9 registrar que o Planõ 
Col!or revogou a 2olitica salarial exis!ente, · · 
impos perdas ao nao considerar a inflaçaoJI)! 
sada, quando do lançamento do pacote a 16 ~e 
março e, ~.pretexto de uma falsaº. inflaçao 
zero11

, congelou o salário do funcionalismo 
público. A jnflação não foi ve~ida,. os salá 
rios se desvalorizam a cada dia. ·também ál 
nada há a cort!r. Pelo contrário, é preclso· 
lutar, desde ja, pela reposiçao das perdas 
já acumuladas. 

~o tomar uma posição 'clara contra as d~ 
missoes e os cortes de verbas, o movimento 
doc~nte não quer negar haver distorções n!s 
Universidades. Temos insistido na eliminaçao 
da acumulação de cargos, lutamos pelo fim 
dos chamados professores fantasmas, temos 
clamado_por transparência na administração da 
coisa pu!!lita. TeDIQs posiçao firmada sobre ... a 
eliminaçao de funçoes comissionadas e redimen 
sionamento criterioso das funções gratificadis, 
remanejando-se os recursos correspondentes P! 

~ RELATO DA REUNIÃO DO CRUB 
DE 23/05/90 

1. A totalidade das IFES é contra os 
cortes de pessoal ou de ·salários pro 
postos pelo governo federal, por con 
siderar que afetam ,profundamente a 
autonomia universitaria e a qualid~ 
de das atividades. 

2. Medidas lineares bruscas e embasa 
das meramente em imperativos econÔmi 
cos,! sem avaliação consistente- e seni 
levar em conta especificidades e mul 

~iplicidade de projetos, levarão es 
sas instituições impreterivelmente 

1 
ao colapso. 

3. A.aplicação pura e simples da LDO 
e a implantação do Regime Jurídico 
Único por si só são mecanismos que 
leva~ão a sensíveis reduções de gas 
tos com pessoal. 

4. Em sua grande maior~a, as !FES de 
cidiram continuar as negociaçoes com 
o MEC, apresentando contra-proposta 
até il de junho. · 

Essa negociação só será efetiva 
da wha vez, respeitados os princi 
pios: 

i 
A) Não às demissões e à redução de 

, 1 

salaÍios; .. 
B) R~spei to a autonomia mrl.versitária; 

C) Atividades-fim devem ser preserv~ 
das; [ 

D) Alnegociação deve ter diretriz S.!:! 
r,1 ~as qualquer . operaciona~izaçao 
so pode ser feita caso a caso; 

\ ·'. 



E) Medidas mais amplas de racional! 
zação de recursos só pxbn ser feitas 
a partir de uma avaliaçao sistemáti 
ca e compatível com a complexidade 
das IFES, o que deverá ser feito in 
dependentemente da atual conjunturã 
econômica; 

F) Respeito à Constituição, à legis 
lação trabalhista e à Isonomia Salã 
rial nas IFES; 

G) Respeito à relevância social dos 
Hospitais Universitários e unidades 
prestadoras de serviços à cem.midade. 

5. Foram elencadas algumas possibili 
dades de ajustes imediatos, indica 
dos por documentos das IFES. 

Tais possibilidades não consti 
tuem decisões ou orientações do caua: 
mas indicativos de parte das IFES pa 
ra análise e manifestação das demais~ 

A) Eliminação da GRIPE e da recont~ 
tação de aposentados, eliminação da 
seguridade privada e de duplo · empre .. 
go, não previsto em Lei; -

B).Eliminação eventuàl de jetons re 
fer~ntes à participação em colegiados; 
C) Redução do valor e do número de 
:funções de confiança e funções grati 
ficadas, limitando o valor global ã 
algo em· torno de 3% da folha; 

D) Cortes nas concessões de abono pe 
cuniário, nos casos possíveis; -

E) Repassar responsabilidade. do paga 
mento dos inativos para os Órgãos de 
seguridade social, saindo da folha 
de pagamento sem prejuízo de seus di 
rei tos; 

F) Implantação efetiva 
global, para permitir 
de gestão financeira e 

G) Pagamento de pessoal 
Órgãos requisitantes; 

do orçameÔ 
flexibilidade 
administrativa; 

cedido, pelos 

H) Critérios rigorosos para 
são de dedicação exclusiva; 

conces · 

I) Êstudar redução de despe~as variá 
veis, como horas-extras, diarias etc, 
nos casos possíveis; 

J) Autoriz~ alteração de regim~ de 
trabalho.soem caso em que nao haja 
cumprimento do contrato. 

6. A redução de gastos com eventuais 
d!storções administrativas e impos! 
çao do rigor no uso de recursos pu 
blicos e não fruto de momento ou de 
determinação de cortes nos gastos. 

7. A ampliação da eficiência no desem 
· nho das -IFES é meta a ser 2uscada-; 
tendo a ver com nossa consciencia pu 
blica e não com contra-proposta a 
cortes. 

Há tempos o CRUB vem recomendan 
do ampliação de vagas e ofertas de 
cur~os noturnos, bem como a partici 
p~çao_em projet2s adequados de alfabe 
tizaçao, formaçao e capacitação permã 
nente de docentes. -

De qualquer forma, váriasuniver 
sidades colocaram essa perspectivã 
como demonstração de seu papel pÚbli 
co. 

PROPOSTAS ALTERNATIVAS 

1. A primeira proposta sugerida foi 
no ~en~ido de que, respeitada a não 
d~m~ssao e cortes salariais e os prin 
cipios anteriormente descritos fossem 
e~encadas as possíveis medidas de ime 
diato,_ colocadas no !tem 6, para pre 
paraçao das negociaçoes com o MEC. -

Durante as negociações seriam 
apontados os rumos, para decisão cole 
~va em cada momento. 

2. A segunda proposta também não admi 
te corte~ e demissões e se alinha com 

'OS princieios já de~critos para as 
_conversaçoes. 

Entende que medidas· iniciais já 
podem ser implementadas na negociaç~ 
Coloca, por outro lado, a necessidade 
~e q':1e seja realizada uma avaliação 
institucional e um plano global de de 
senvolvimento de ensino superior em 
que se explicitem questões de demissão 
e estrutura de cada IFES 

A~onta tal!lbém para; discussão, 
a partir da propria negociação do 
re~l entendimento sobre autono~ia. 

'A autonomia, a avaliação e o pla 
~ de desenvolvimento seriam viabili 
zad~s segundo o cronograma a ser dis 
cutido e definido, para apresentaçãõ 
~e contra-proposta ao MEC. . 

Relato encaminhado pelo Presidente do CRUB, 

Reitor Eduardo José Pereira Coelho. 
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CARTA 00 XXI CONAD AO CRUB 
Reunidos em Aracaju, no dia 29/05 /90 os dele 

gados das Assoc iações Docentes- Seções sindicals<b 
ANOES-S indica to Naclona 1 r eso L veram encaminhar aos 
(às) scnhores(scrúioras ) reitores e diretores das 
lFES os posicionamentos que se seguem. 

A precária condição fís ica, de infra-es~rutura 
e de serviços de apolo às atividades de docencla, 
pesquisa e extensão, bem como a fa l ta de pessoal , 
nas lFES, levaram a que o movimento docente real L­
zasse s ucessivas greves, no passado 1 por_mais vc! 
base contratações, entre outros. Sono ultimo mo, 
o governo deixou de investir nas IFES mais de 2 
bilhões de cruzados novos, preços de dezembro/89 , 
sobre os quais havia assumido compromisso formal 
com o movimento e com o CRUS. Em que pesem as rei 
vindicações e as greves , sabemos que nossas bibliÕ 
tecas , laboratórios e equipamentos estão desatualT­
zados, prédios cm precária condição de conservação, 
leitos hospitalares desativados, e as IFES preci -
sam de recursos para novos programas que resultem 
em ofertas de mais vagas e para melhoria da quali­
dade dos programas existentes. Além disso, é pÚbl! 
coe notório que verbas públicas continuam a ser 

· r epassadas pqra as ~scolas particulares,como aco~ 
teceu recente.mente com 40'\ dos recursos do FNDE. 

Os delegados do movimento_docente, diante de~ 
se quadro, consideram inaceitavel que ~s IFES d~ 
volvam ou reduzam os recursos orçamentarios das 
instituições. Mais: consideram um crime para a e~ 
cola eúbliça e gratuita que d~fendemos: Igualmen­
te, nao podemos acatar demissoes, considerando .li!! 
damental que seja fortalecido o instituto do con 
curso público como única via de acesso aos cargos 
e empregos nas IFES . _ _ 

Denunciamos que o Ministerio da Educaçao tem­
se recusado sistematicamente a receber as entida­
des representativas dos docentes, servidores e 
estudantes . Audiência solicitada pela ANDES-SN,em 
fins de março, até agora não foi marcada. 

EM DEFESA DA UNIVERSIDADE PÜBLICA, GRADJITA, 
DEHOCRÃTICA E DE QUALIDADE! 

POR MAIS VERBAS PARA EDUCAÇÃO!. 

ANDES-SINDICATO NACIONAL 
AD' S PRESENIES NO CONAD 

ENSINO PUBLICO E ORATUITO: d ireito de to dn t . due, do E1l11do 

dia: 08 de junho, 6ª feira 
Auditório 412 CCHLA - 09:00h 

LESTE EUROPEU 
Prof.JOÃO QUARTIN DE MORAIS 
Professor de filosofia politica na 
UNICAMP. . . 
Pesquisador do Núcleo de Estudos 
Estatisticos da UNICAMP. 
Artigos sobre Teoria Politica: ques 
tões militares/história da esquerda. 

O moderador será o prof. SÍLVIO FRANK 
ALEM, e o debatedor será o Prof. 
RUBENS PINTO LYRA. 

085: A Confer ência do Prof. QUARTIN 
faz parte de um CICLO DE DEBATES, 
promovido pela ADUFPb-JP em torno 
do Leste-Europeu. Estão programadas 
mais 2 confer ências: Prof. BERND 
RABEHL, no dia 15 de junho e Prof. 
JACOB GORENDER, no dia 05 de ju 
lho. -

Professores,estudantes e funcioná 
rios estaà convidados. -

ADUFPb JP 

urgente 
ASSEMBLÉIA GERAL 

4ª FEIRA , DIA 06, ÀS 09:30h 
AUDITÓRIO CENTRAL DE AULAS / 

PAU i A: 
1. Informes do CONAD 
2. GREVE GERAL DIA 12 
3. Demissões e cortes nas IFES 
4. Indl cacão delegados para reu 

nião ANDES7SN, Plenária Si rx::ff 
cal, Comite Nacional de Mob í 
ll zacao . 

soa nossa mo 1 1zacao,organ1za a 
e que pode evita r a destruicao da 
universidade! 

Associação dos Docentes da 

Un i versidade Federal da Paraiba 

Organizar, 
resistir, 
8 vançar 5 DE JUNHO DE 1990. 



CONSELHO UNIVERSITÁRIO 

E DEMISSÕES 

Reunido no Último dia 29, o Conselho 
Universitário ªJ.>rovou proposta do 
Conselheiro LU1S Couto, que encami­
nhava pontos consolidados no doeu 
mento apresentado pela ADUFPb- 3P 
no infcio da reunião ... As propostas ! 
provadas, e levadas a reuniao do 
CRUB, como po~ção oficial da UFPB, 
foram· as seguintes: 
1. Reafirmaçao, por parte daS--1 FES, do 

posicionamento intransigente em tor 
no da autonomia universitária; -

2. Uma firme e claro recuso pública 611 

adot6r quaisquer procedimentos 
que_ levem a demissões, reduções d! 
solarios de docentes e servi cbres 
técnico-administrativos e reduções de 
recursos destinados o pessoal; 

3. Não-aceitação da ;á anunciada amea;a 
de não-suplementação de verbas,co 

mo sanção ao exercício do autonomiã 
universitário; 

li.Exigência de repasse imediato dos 
verba~ necessorias ao adequado fun 
cionamento das Instituições Federais­
de Ensino Superior. 

Quanto ao~ ajustes a serem feitos na 
Instituição, estes devem ser analisados 
no bojo de uma avaliação criteriosa da 
UFPB. 

' . 

I 

lJvA REUNIÃO DO CRUB ) 

e 

A propósito da Última reunião do 
CRUB, nos dias 30 e 31 de maio , 
transcrevemos o telex enviado pela 
ANDES-SN a todas as AD's: 

A Diretoria da ANDES SN(Jorge Hãxi.o) foi re 
·Cebida pelos reitores e pelos diretores de 
IFES, respectivamente, em suas rem1iões do 
dia 30, ocasião em que apresentou o dOCU11en­
to (em anexo) assinado pelas 48 AD 1s partici 
pantes da reunião do setor das federais reã 

. lizada, em Aracaju, no dia 29 p.p., referen-= 
te às exigências de cortes de pessoal feitas 
pelo governo. 

Conforme deliberação dos reitores na referi 
da reunião, o CRDB observará os seguintes en 
camiobaaentos até a prÓxilla audiência com Õ 
Ministro da Educa~: 
-Será constituída uma Comissão do CRDB para 
redigir um documento polltico que contenha 
os argumentos dos reitores relativos à refor 
ma adrwi oi strativa; -
-Cada reitor apresentará à r.o.issâo Ulll8 ra 
diografia de sua universidade com informa~ 
sobre eroouçáo cientHiê:a, extensão.,~sistê!! 
eia, DUIIE!ro de altm0s, de professores, de 
funcionários e mais outros dados que vierem 
a ser elencados pela emissão. · 
.-~Se bouver 1111 fato novo sfpificativo, a Co 
•issão se reunirá previamente com o MinistrÕ 
da Educação (antes do dia ll/6); 
-O CRUB fará uma reunião no dia ll, de -.anbã, 
P!X"ª fecbar o dOCU11eDto preparado pela r.omi! 
s~; -
-O documento pollticol que preparara as mlfo 
grafias das IFES, sera levado ~lo CRDB aõ 
Ministr", ::m dia 11. lião havera, nesta audi­
ência, indicaçÕes alternativas para cortes. .,

1 

085: A Comissão é constituída pe 
los reitores das Universidadt3 

de Santa ·catarina,Pernambuco, Porá 
e UberlÔndia. 

. ~ . 
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DEMISSÕES I CORTES 

Reuniões •.• 
As diretorias da ADUFPb-JP e 'do SINTESPB 
estiveram em audiência com o Reitor, na 
sexta-feira, dia H! de junho, pela nrmhã, 
e realizaram reunião com os diretores de 
Centro do Campus de João Pessoa, à tarde. 

Em pauta, as questões relativas a demis­
sões e cortes. Entre outras coisas,insis 
tiu-se na necessidade de a administraçãÕ 
fazer um documento substancioso para en 
carninbar ã Comissão de reitores que pr~ 
para relatório sobre as IFES. 

XXI C O NA 1L 

Está sendo preparado ym BOLETIM ESPECIAL 
com infonnes sllbre o ultimo CONAD, reali 
zado em Aracaju, nos dias 30 e 31 de 
maio e lQ e 2 de junho. 

.r A~la 
dl. 

E X T R A 

&~FEIRA, __ 

17:30 HORAS, 

ADUFPbJP ÇENTRO DE VIVENCI: 



MEXEU NO MEU SALÁRIO 
MEXEU NO MEU EMPREGO 

EU VIRO BICHO 
( -{ I J â Central Única dos Trabalhadores 

PROFESSOR, PARTICIPE\ 
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ADUFPb JP JOAO PESSOA 

11/06/90 

As sociacio dos Docentes da UFPb 

DIA 12 DE JUNHO DE 1990 

ÀS 08:00 HORAS 

AUDITÓRIO DO CENTRO DE TECNOLOGIA 



Acompanhando a indicação do movimento sindical 
reunido ·em São Paulo, no dia 07 /06, e do Comando Nacional 
de Mobilização da ANDES-SN, instalado em Brasíiia, a Diretoria 
da ADUFPb-JP e a Comissão de Mobilização local consideram 
extremamente imp!)rtante realizar a GREVE de nossa categoria, 
no dia 12, amanha, terça-feira, juntamente com as categ:orias 
que se encontram efetivamente em luta, contra a recessao, 
contra as demissões, contra o arrocho salarial. 

Cabe repassar alguns esclarecimentos à comunidade 
universitár.!_a. A Central Única dos Trabalhadores - CUT, a 
Confederaçao Geral dos Trabalhadores - CGT e a Central 
Geral dos Trabalhadores· - CGT - encaminharam aos seus 
sindicatos filiados a discussão sobre a GREVE GERAL a partir 
do dia 12 de junho. Na referida plenária do di~ 7, os 
dirigentes das duas CGT's anunciaram a desistencia de realizar 
greve geral. A CUT, então, expôs, nesta plen~a, a proposta 
de que a greve geral fosse transformada em GREVE DOS 
TRABALHADORES EM LUTA, atentando-,-inclusive, para o 
fato de que 3!gumas categorias já estavam para).isadas, enquanto 
outras, que ja vinham realizando alguns acordos, não 
m~festavam condicôes de aderir à greve. A· CUT recomendava, 
entao, que as categorias ameaçadas de demissão , de cortes, 
de arr<><:_ho salarial, realizassem a greve por um dia, como 
mobilizaçao contra o autoritarismo do governo Collor e em defesa 
da classe trabalhadora. 

E nós , professores da UFPB ,como podemos nos 
situar ? 

Aprovamos, na Última Assembléia da ADUFPb-JP , 
a adesão à GREVE GERAL, na medida em que os trabalhadores 
como um todo estão submetidos a toda sorte de pressão por 
parte do governo. Não se tratava de apoio, mas de ADESÃO. 
Isto porque nós, professores das InstituiCÕes Federais de 
Ensino, estamos ameaçados, no emprego, no salário, e a 
Universidade pública, ameaçada na sua própria subsistência. 

As ameaças continuam. A situação não mudou. É 
a mobilização da nossa categoria que está fazendo o governo 
recuar na sua tentativa de destruição da Universidade Pública. 
A ação da ANDES-SN ,a presença de um comando de mobilização 
em Brasíiia e o anúncio de que estávamos preparando uma 
greve par! o dia 12 foram f!-tores decisivos para que o Ministro 
da Educacao recebesse, na ultima sexta-feira, a ANDES-SN. 

( Note-se que o pedido de audiência estava protocolado desde 
o inÍcio do governo Collor )_. Nessa audiência, foi entregue 
nossa pauta de reivindicacoes, _ por verbas, por salários, 
pela defesa da Universidade. Ha perspectiva de que o Ministério 
receba a ANDES-SN depois da audiência de hoje com o CRUB. 

Considerando, pois, que o DIA 12 DE JUNHO é decisivo 
para a nossa luta, a Diretoria da ADUFPb-JP e o Comissão de 
Mobilização avaliam como extremamente importante essa 
demonstração de forca e organização, através da GREVE DO DIA 
12 DE JUNHO, coloc31!do-nos em luta juntamente com outros 
trabaJ1!adores <JUe, _ate mais do que nos, vêm sofrendo com a 
recessao quem esta. 

Estamos con~ocando uma ASSEMBLÉIA GERAL para as 
08:00 horas de amanha. TERÇA-FEIRA, no AUDITÓRIO DO 
CENTRO DE TECNOLOGIA(CT), a fim de RATIFICAR a 
manutenção da GREVE, decidida na Assembléia anterior - ' informar sobre a reuniao da ANDES-SN com o Ministro e do 
Ministro com o CRUB, avaliar a situação geral em torno das 
~edidas pretendidas pelo governo para as Universidades e, 
ainda, encaminhar acóes conjuntas dos docentes com outras 
categorias_ em luta, particularmente com o SINTESPB, ameaçadas 
de demissoes ou de perdas salariais. 

Ou vamos esperar que sejamos atingidos mais fortemente 
ainda, para, então, reagirmos ? 

João Pessoa, 11 de junho de 1990. 

DIRETORIA ADUFPb-JP 
COMISSÃO DE MOBILIZAÇÃO 



Levado este documento a Brasil.ia , 
o CRUB, na reurúão com o Ministro da 
Educação e com o Secretário da SENESU, 
recuou da sua posição de não n e gociar 
cortes e, desprezando a t á tica até então 
adot ada , aceitou "negociar" com o MEC, 
c a s o :.i c aso ' reitoria a reitoria. 

Em a udiência com a ADUFPb-JP e o 

4 

S I NTESP_!l, o reitor nos repassou os inforr:ies 
d a reuniao d os reitores e da a udiência 
do CRUI3 com o Ministério . Na ocasião, 
s ugerimos~ a ime diata convocação do Conselho 
Urúversitario. Mas o reitor preferiu reurúr 
apenas o CT A que, em sua reurúão do 
dia l3 / 06, tomou conhecimento de uma 
serie de p ropostas , que o reitor, segundo 
nos foi informado, levaria ao MEC , no 
dia 15/06. Nes sa reunião, também ficou 
d ecidido gue não seria convocado o Conselho 
U~vers itario. Entendemos, porém, que, 
nao obs tante o e xíguo tempo, só uma reunião 
do Cons elho Urúversitário é que poderia 
legitimar propostas a se r em e ncaminhadas 
<;m. no!l' c da Unive r s idade. O CT A não ' 
e o r gno d e libe r ativo da Universidade. Assim 
sendo, não pode s ubstituir o poder decisório 
d os Con sel hos Superiores, ne m tem 
c ornp<iténcia pu r a modificar a decisão do 
Conselho !J nive r si t:Í rio cont riiria a cortes . 

Corno r.lcnca r cortes , algu n s deles 
ilc~a is , c<:rno por exemplo, diminuir 
g r_atifkuçocs de insalubridade, periculosidad~, 
raio-X ? (A me nos que estivessem sendo 
at ribuÍdus rle forma i rrespon s ável. .. ) O 
que dizer da propos ta, tumbém ilegal, 
de rctir11r os inativos da folha de pagamento 
du Univcrs i~ ndc, trans ferindo- os pura 

e_ nutro Minstcrio ? E falar da opção pelo 
, T - 40 ? ( Dc~conhccc a r eitoria q ue o CONSEPE 
_o !cm res <_:>luçao proib~ndo o T 40?) Quanto 
CL a questao das~ Func_ocs Comissionae1as, 
LL a proposta, ;a historica , do movimento 
::) docente é a sua extinção, reorganizando- as 
e 
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e.m Funções Gratificadas, repassando-se 
a economia daí decorrente para. OCC.E 
elcncar demissão de ucumulado?'es. como 
proposta de enxu gamcnto ? ( É até compromet edor ... ) 

E o que dizer d as chamadas proposta~ 
otimização ? Como, por exemplo, ampliar 
vagas, em 19 , 7%, propondo, ao mesmo t empo, 
corte de orç3ment o da In s tituição ? (Uma das 
propostas prevê redução de retide para T-40 de 300 
professores}. 

É impossível fazer, no momento, análise detalhada 
deste ajuste, desta "negociação" que a UFPB (leia-se 
" - ~ A REITORIA" ) fara com o MEC . O fato e que os 
procedimentos adotados merecem noss a denúncia, 
nossa preocu pação, porque ferem a democracia na 
instituição, abdicam d a autonomia da Urúversidade 
e deixam prever dias piores para_ a U FPB . 

Como a comunidade universitaria pode estar 
comprometida com tais riP.d;Ões : ? 

Denunciamos à comurúdadc que a reitoria, ao 
agir dessa maneira, <les rcspc_ita o Conselho Urúversl 
ta.rio, a tropela as s uas dccisocs, tornando-s e, assim, 
com a cumplicidade do CT A, na grande maioria dos 
seus membros, a res pons ável pelos riscos de sua 
"criatividade". 

Aceitar a lógica do governo é cooperar com o 
s eu projeto de privatização. SÓ uma atitude digna, 
corajosa, r esponsáv el, é que poderá s alvar a 
Unive r s idade Pública de ser destruída. 

1. Entrega deste documento a reitoria; 
2. Solicitação de espaço para pronuncirunento no 

CONSUNI, na segunda- feira; 
3. Solicitação de auruência para as entidades, na 

segunda-feira; 
4 .Convocação de Assembléia Geral dos professores, 

durante a semana, para analisarmos cm detalhe, 
essas ques tôcs e os seus desdobramentos. 

DIRETORIA ADUFPb-JP. 

ADUFPb JF 
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Fraca~ ... 011a ;;1cta de curtes f~1z 
Collor opta~· por arrocho ~afaria/ 

\'ALOO CRUZ~ 
GUSTAVO KRIEGER 

l.11 S.uturnl o. 8'..-ha 

0 [ll\·crm• ,·ai prumcwcr um 
:,rrochn "'' salanr' uo tunt·111nl'· 
h!-mt• púhhcl• para cumpcn,ar e• 
ara .. ·:ic.!,t• na ten12m·a \.!~ r:Junr 
em ~oro;. seu quadn• '.i!." ~c:,;oa: · 
r-ou1\·aien1e à dem1<.!.à•1 e coitK:ér· 
çã·, em L11sp<inic,:hdad:- c.i~ 360 
r111i -.ervn.lnres. Pina temar oDter 
& ernnom1a de l!SS 1. 75_ bilhjt• 
<CrS <ló.~ t,ilhôe~. o cqut\':ileme 
8 n . .::~ 00 PwdulCl Interno Rru· 
1,,.f'mi n1e\1r.ta 1mdaimen1e com 
a reúuç~t> de ressoa!. (' ,cwern•J 
rretende manter co~geiadc,.," os 
S.tlartt•"' d11 func1011a11smn at. o 
ímal do ano. altm de nãc1 rr-pc•r 
aio perilit~ anteriore~ ao Piano 
Colinr. 

e., arrocho ~lari:il pJra o fun~i· 
002!1'-ffi<' rúhi1cc1 .Íà CSL'I lllCIOll!· 

de, (l pro1c10 eiahora,.Jr-. r:.::a 
em11~ ccnn•1m1ca rara reP"r ut-~ 
rraoalhao11res ar. ~rua~ ~11:tnJr, 
11111erinr"" a(I Pian0 (nli11r e1tcl111 
l'~ <,:,-n·1u•1rer. c1\·1r. e miht:ire .... 
,..;,, t:il-.c• d<:" perda!- pt•,lt"Hurer. ª" 
pian". n erwt'mll r,re1er11Jz m:m1::r 
coni::iaJo, t''- s.afarnt'> c..lm "'"f\ 1· 

cJflrc, J•ara ,s,.c•. cem:., com n i1111 
"'"' rea1u1,1c,au1omáuco1, 

(cm1 e<,;,a de::1~0. n cnvern,• 
rr.~ra ecnnc,nuzar pane dt' ~u.i 
rC't"t'IUI. uue dt"vc nrre,en1,1r u111 
cre•.~11t1Cnlt' rn•'tlffill 8\ IU\:t~ Ili· 

liitr1nr1anat, E.1.,t' e,uuem.1 º" 
e,,·.rrno 1:unhém ,-,oe lr;u.::th,11 
'ª"" e, C11111ues,u t\.a~1111ôé!I mdu,1 
nn r,ro1e1n de rrorn'-1~:in ck perda\ 
•..ii,:ri:i11, •" r.er\1<.i11rc, püt1i1.u~ C' 

e P" Ufllil 1111\a pc1l1111.:il t.lt- lllllC"'\:., 

1.;11•a1111m1:im·a clC" ,;,:il:11111• 

( , .. , •. ,,,;·•, iict1•111nhnf'I .. l~"l• 

TELEX CRUB Nº 211 - 12JUN90 

As Universidades Federais e seus Reitores: 

Terminadas os d;,as reuniões entre o CRUB. os 
reitores das univer~idades federais e os dirigentes 
do MEC • cabe informar a ,., • Magnificência e à comu 
nidode universitária seus resultados: -
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1. Os reitores das universidades federais e o CRUS, 
interpretando a vontade dos Conselhos Superiores 
das universidades Federais, ratif.}caram suas posj_ 
çôes de não promoverem demissoes ou reduçoes 
de salários: 

1. Entendem os reitores que a autonomia universitá 
ria deve ser preservada e respeitado e deve ser 
o parâmetro orientador das discussÕes que se 
travarão entre os dirigentes de cada universida­
de e o SENESUIMEC; 

3. Obedecidos princípios gerais, caberá o cada uni_ 
• versidade negociar, caso a caso, com '! SENESLJ_, 

os termos relativos ao enxupamento e o expansao 
possíveis de vagas ou matriculas. dentro de m~ 
tas que não preiudiquem as atividades das unive!:_ 
sidades ; ' 

-4. O CRUB solicitou e houve posição favorável do 
SENESU de que qualquer enx"9amento deverá s~r 
usado para ampliar os recursos para manutençao: 

5. O CRUS reafirmou sua disposiçÕo de não aceitar ,. 
tratamentos lineares nas metas de negociação. O 
que foi aceito pelo MEC: 

6. Os eventuais enxugamentos na área admi!JiStrativo 
serão decididos o nível de cada instituiçoo: 

7. A expansão de vogas e matrículas • en cursos 
diurnos ou noturnos, será decidido pelas Univer 
sidades. com base em suo realidade; -

2. Não são verdadeiras quaisquer informaçÕes de 
que os reit'!res ou o CRUB tenha_m concordado 
com demissoes ou com a informacoo de que docen 
tes em tempo integral não cumprem seus contratos 
de t rabo/ ho; 

9. O CRUD e os Reitores das Universidades Federais 
consideram não aceilóvel a meto do governo 
de enxugamento de !O't. Quanto à~ demissôc-s, 
embora o SENE5U nao priorize. noo aescarlo 
o análise desta questão. o depender dos metas 
e do processo de neqociacão: 

10. Permanece decisão das Universidades Federais 
de promover avaliação instilucionol. em prazo 
compatível, até o máximo ac 90 dias. 

Continuaremos atentos ao processo de negociação 
com o MEC e solicitamos que cado Universidade, na 
negociação caso a caso, não perco de vista os pri!!_ 
cÍpios gerais. _ . • . 

Enviamos cordiais saudaçoesunvers,tanas 
Reitor Eduardo José Pereira Coelho 
Presidente do CRUB 

~··t,j \ 
~I 

·I 

t 

do trabalho a ser desenvolvido nas Universiàades. 
Ou as propostas são apenas instrumento 
para aliviar a fÚria privatista do governo 
Collor ou, então, criam para as Universidades 
obrigações que não poderão cumprir sem 
deteriorar, ainda mais, a qualidade do ensino, 
da pesquisa e da extensão. 

Posicionamento da Reitoria da UFPB 

Neste quadro, como vem reagindo a 
reitoria da UFPB ? 

Dando cumprimento às decisões do 
Conselho Universitário, a· reitoria levou ao 
CRUB a decisão de não demissão e de não 
cortes orçamentários, além da . exigência 
de mais verbas para a UFPB . Entretanto - .. ' na reuniao do Conselho Universitario, do 
dia 29L05, em que se discutia essa questão, 
o reitor revelou sua insatisfação com a posição 
adotada pelo Conselho. E , abruptamente, 
em seguida · a uma• manifestação de um 
conselheiro, segun5to ele desrespeitosa, 
aband~n~,u a reuniao, ele que, no ~a seguinte, 
devena ir ao CRUB, levar a posiçaõ da 
UFPB. 

Quando o CRUB decidiu solicitar uma 
radiografia das IFES, a reitoria preparou 
por sua conta e risco, um volumoso 
documen!o , <!e mais de 300 páginas. Na 
introducao, da conta dos princípios aprovados 
no Conselho Universitário e assume suas 
posições: Seguem descricõe!, com gráficos, 
do a ue e. sef?UJldo a sua otica, a UFPB . 
E por Último,enumera uma série de propostas, 
solitariamente concebidas, e genérica e preca 
riamente formuladas, sem nenhuma discussão­
junto às instân·cias competentes, e sem nenhu, 
ma análise de sua viabilidade. -
Aliás, mais uma vez, o reitor encerrou, antes do 
tempo, a Última reunião do Conselho Universi 
tário, no dia 05 / 06, quando se propunha a dls 
cussão em torno dos elementos que viriam a -
constituir esta radiogr~a da UFPB. 
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tem reagido às investidas contra a Universidade 
E tem procurado expor às reitorias, aos 
conselheiros, à imprensa, à sociedade em 
geraj os prinCÍuios básicos que devem reger 
o dialogo MEC-Universidade , tendo cano 
base a autonomia, duramente conquistada pelos 

-·- .movimentos organizados das IFES. · 
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·· ·· -· · SÓ no Último dia 08 / 06 é que a Diretoria ~·I 

da ANDES-SN foi recebida, finalmente, pelo 
Ministro da Educacão. Registre-se que desde 
o final ~e março estava protocolado ~~_cfü:l<> _ _ __ _ .­
de audiencia~--Naquela-ocasíao' a entidade 
entregou âo mini~tro um documento em que 
expunha a posiçao do movimento docente 
em relação aos recentes acontecimentos. 
Além de entregar, mais uma vez, a nossa 
pauta de _reivindicaçÕes, exigiu, por parte 
do Ministerio, que passe a negociar com 
a categoria, através de seu sindicato, o 
repasse de mais verbas para as IFES, bem 
como a reposição das perdas salariais. Análises 
fei~as pela ANDES-SN indicam que nosso 
salario de maio vale apenas 1 / 3 do salário 
de janeiro. 

Posição do CRUB 
Entendemos que o CRUB, ao aceitar 

negociar cortes nas Universidades, sob a 
alegação d~ que a não-negociação implicaria 
, m de~issoes, deixou de levar em co·nsideração, 
na pratica, a autonomia da universidade. 
N~ momento em que os reitores aceitam aumentar 
numero de vagas, ampliar cursos noturnos, 
criar novos programas de extensão, ·sem 
exigir o repasse de verbas necessárias para 
um'! correta ampliação desses serviços, não 
estao levando em conta a necessária qualidade 

TELEX ANDES-SN 093.-12/06/90. 

1. AVALIAÇÃO 
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A negociação caso a caso entre 
MEC e reitores significa tratamento 
difcrenciad9 .~ara a~ IFES 1 favor~ 
ccndo a pol1t1ca cl1cnt~l1stica his 
toricam:nte ~dotada pelo MEC, â 
atual s1tuaçao cm que se cncuntr~ a 
Uriivcrsi~ade pÚblica, os • Centros 
de Excclcncia· e impossibilitando o 

A CNM (Comissão Nacional de Mo desenvolvimento de universidades 
bilização), avaliando os Últimos emergentes. 
aconlccimcntos, entende que o MEC 
avança na disposição de implantar 
sua proposta de privatização de cn 
sino pÚblico de ]Q grau, não abrin 
do mão do corte de 30~ com despesas 
de pessoal, nao descartando possibi 
!idade.de demissões.~-º~ ·~expansão 
de vagas pa-r:a-~c-~Ú:.u-dantes ( criação 
de cursos noturnos) sem nenhuma con 

Mais uma vez fica cJaro que 
quem sempre dc~cndeu a instituiçã0 
unh,c;sjuaàe publ !ca foi a ANDES-SN • 
E ncsl:~'momcnto, e fundamental que 
O MD se contraponha a estas propns 
tas de cunho cleit9reirE_, _,_ p-rc?;;iõ 
n-ando-re1-t-6fcs--·a-· llao aceita-] as. -

-~rapartida de verbas,comprometcndo-:- 2. SOBRE FC, FG, JETON, GRIPE, 

ainda mais, a qualidade do ensino. REGÊNCIA DE CLASSE 

Este avanç9 fica caracterizado 
pela sua cstr~tegia de negociar ca Ha varias anos o MO vem lutan 
50 a caso (ate dia 15 de junho) cor do contra a existência de funções 
tcs nas IFES, a qual foi aceita pc comiss~onadas, gratificadas,jctons, 
lo CRUB, significando recuo deste: regcnc1a de ~lasse, GR!PE, por en 
Tal fato enfraquece o CRUB que dei tender que sao.distorçocs na estru 
xa de ser, nesse momento, o intcrlÕ tura universitarja, premiando as 
cutor entre Universidades e ~. qu~ a_~ivJ:~adcs administrativas cm detri 
<:;oloc~ tecnocratas para tf:':1 .. t~~ _, çl~. ~-~en~Q. do_. ... cnsino, pesquisa e cxtcn 
qucstao diretamente com cada rcit.-0r.,-- ~ ·são e constituindo-se cm trunfo pa 
deixando-os cm situação hmilhante · e -

A proposta do CONDITEC (Con:~~ 
lho Diretor das Escolas T~cnicas 
de corte de 10% e de expansão deva 
gas para estudantes (20~), sem nc 
nhuma contrapartida de verbas par~ 
pessoal (contratação de docentes e 
funcionários) e OCC, definida pelo 

·Ministro da Educação como • criali 
va • e não rechaçada pc 1 o ct~u~, rc 
presenta a possibilidade concrctã 
de acontecer com o ensino público 
de 3Q grau o sucateamento já ocorri 
do com o 10 e 2Q graus. 

ra a pratica clicntclis~ica. 

As FC's e FG's surccm e~ 87,no 
bojo do Plano àc Carreira àas !FES, 
como imposição do MEC. Dcsàc logo 
o MO reagiu e cm vários momentos 
questionou sua aolicação (Doe. de 
são Carlos/87> e- deliberou ~obre~ 
questão (Congresso de Londrina/90). 

_Sabemos que o CRUB e ME~ se 
propoem a reduzir (apenas isso) o 
val2r e a quantidadc,destas gratifi 
caçoes nas IFES, porem acreditamos 
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que devemos dar um passo defini ti 
vo, no ~cntido de acabar com 
distorçoes. 

essas 

PROPOSTA I REITORIA 
===========----------
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CICLO DE DEBATES SOBRE O 
LESTE-EUROPEU 

11 

DIA 20 DE JUNHO DE 1990 -4ªFEIRA 
AUDITÓRIO DO CCHLA - 412 

08:30 horas 

PALESTRA COM: 

~BERNAD RAMBEHL - Expositor 

Prof. da Universidade Livre 
de Berlim Oriental 
Atualmente prof. visitante 
da UFPB - Campus II 
DeptQ Sociologia Rural 

Livros: O FIM DA UTOPIA 
Desenvolvimento das 
lutas de classe da 
Europa Ocidental 
MARX e LENIN - A 
contradicao do pensª 
menta 

ARLINDO SOARES 
JOANA NEVES 

Debatedor 
Moderadora 

; 

1, ,~ 
1 
\ -
1....: 
1 

1 

1 

A UNIVERSIDADECmais que nunca>AMEACADA: 
As universidades federais brasileiras estão 

sofrendo a mais irresponsável e cruel ameaca 
de destruicão dos Últimos tempos. Irresponsável 
porque é através da Uni':ersidade Pública que 
podemos vislumbrar, a medio e a longo prazo, 
uma saída p~a a crise a que foi levada a 
sociedade brasileira. · 

Quando o movimento docente, reconhecendo 
o estado de penúria em que se encontram as 
IFES , reclama por mais verbas para que a 
Universidade possa desenvolver seu trabalho 
com eficiência e sair do improviso amadorístico, 
o governo que se instalou em 15 de marco 
propõe um corte no já parco orcamento 
da instituicão. Nenhum critério preside este 
posicionamento do governo, senão o argumento, 
absolutamente inaceitáv_!tl, de que o ~rte 
contribui para a reduçao do deficit publico. 
O movimento docente não aceita a tese de 
que verbas para o eJlSino público são despesa. 
Os gastos com a Universidade são investimentos, 
sobretudo num país em desenvolvimento. 

A ameaca é cruel porque atinge princípios, 
semeia insegurança, intranqililiza a comunidade, 
desorganiza o trabalho. E permite que aqueles 
que se pautam pela subserviência possam, numa 
atitude de obediência cega às propostas 
inconseqilentes do governo, comprometer a 
frágil democracia que estamos construíndo 
na Universidade, violar a autonomia enquanto 
preceito constitucional e colocar em risco 
os objetivos mesmos da instituição universitária. 

Ação do movimento docente 
Desde fevereiro, no Congresso da categoria, 

em Lon~a, o movimento docente de_!ineava, 
numa anaJise de conjuntura, a posiçao que 
teríamos de assumir diante do governo que 
se instalaria em março. •organizar, resistir, 

· - COMPAREÇA! DISCUTA! " avançar• eram (e são) as palavras de ordem. 
· · -· · Em ·Assembléias Gerais, em reuniões, PROFESSOR 

1 
PARTICIPE t----------~-~~e-m _deb_ate_s, _em_in_form_es_, o_mo_vim_en_to_doc_en_te ......._ 
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PRONUNCIAMENTO AO ·coNSBLHO UNIVBRSITÃRIO DA UFPB • .. .... , 

t 
. A coíowüdade ~yersitária e ·o &rtrá9 máximo de deliberacão da UFPB .• o CONSUNI, 

es~o! m~ .uma vez, mB!lte· <te UDI ·rato consumado, a ex!mplo do que ocorreu"tcom 8 ·1 

decisao ~e lmpl~tar horario corrido e a n~bulosa aplicacao financeira dos recoJ)dmentos 
d~

1 
FG1S;. . ·i .v · · 

·, 
· Neste grave momento ·de ameacás à autonomia universitária e à sobrevivência das· 

IFBS ., o CONS~NI· depar,i-s«t;jcom uma. proposta dê cortes encaminhada pelo ~Reitor .ao.: . 
MBC que" ·por sua vez·, .impôs, através de burocratas, a sua proposta de reducão de 
despesas a administracão superior da UFPB. . . . . 

Novamente, deparamo-!ºª com_ a absoluta falta d~ t~aJ11sj,arên~a na conduqão 
do processo de tomada de declsoea. Alem do desresp·etto as mstaneias de dellberacoes 
da btatltuieão e da desconsidera~ão pelo deliberacões já tomadas pelos. Conselhos Superiores, 
a proposta "negociada" . pelo Reitor ·em Brasfoa exige os aeglJint~s- esclarecimentos:. : 

. ' ... "" 

. . . . 
7. Qual a Justificativa para a exfstência de horas extras se o Reitor declarou 
.,.que·· já havia uma Portaria sua proibindo tais pagamentos ? • 

. 1.Quais os critérios que foram adotados para uma redução de 25% nos gastos 
com FCs e FGs ? Quais as· que estão sendo cogitadas para serem suprimidas 

·.~_ ,.,.~f\_para serem mantidas ? Com_ quais valores 1 ·- · 
· 3. ÇC!~O fo! estabelecida a redf!ÇOO de 50% no pagamento das diar;ias _ ? Qua~ a 

proporçao de cortes programados para. os Centros e para os orgaos da 
Administração Central · 7 Foi feita uma análise da repercus~ão que esse corte • 
poderia ensejar nas atividades. acadêmicas ? 

4. De que. moneira foi estimada a 'diminuição de 60% nas despesas com as atividades 
lnsalu_bres ou perigosas ? Tal redução não poderá inviabilizar o funciona'!!ento 
de setores essenciai~ da Universidade 7 O pagamento destes adicionais nao 
é uma exigência prevista em lei ? 

5.Com<, se compatibiliza a proposta de corte apres,.ntada pelo Reitor com os 
princfpios e metas contidos na•radiogra(ia"que foi lev..~da ao MEÇl , 

6.Fol efet1ado um .dimensionamento dos· recursos de;:-occ necessarios a 
expansão de vagas na UFPB ?fl O MEC comprometeu-se com o repasse desses 
recursos 1 

··A ADUFPIJ-JP entende que o CONS.UNI. aqui reunido, deve considerar em 
profundidade ·estas questões. ao apreciar uma"negociacão" que poderá comprometer 
irreversivelmente a autonomia universitária e a existência da Urúversidade pública 
e gratuita de quali~de·. 

Neste momento, a entidade representativa dos docentes do ·C.aq,us I da UFPB 
- -- -- -reafirma seu poslcioi:uunento C!)Dtrário as demisB;!)CS e q!1aisquer cortes no orçamento da· 

- Ul'PB. entendendo que reducoes de despesas so poderao se_r aceitas se co~yer!jcJas . "1} .-· 
recu-. ~~'P9'~ei;i~~ p~· O~C _e considerando f.!taceit'!vel qualq~el' reducao que. 
tenha como éons~u~oela diréta o agravament~ daa Ja pr~cuias ~ndicoes e':8 q~e ª! , . · 
realizam as atividades de ensino. pesquisa e extensao. Alem disso, qualquer expansao 
de vaps somente deverá ocorrer f!ID proporçÓes ~mpat.fveis com os recur~!J. b1:1m~s ·. \ \ . ; 
e materiais dlsponfvéls em cada area de conhecunento, assegurados os recursos _de 
OCC necessários ao adequado funcionament~ das atividades ,uidÊmicas e administfativas. 
Esclarece ainda.que o movimento docente sempre se posicionou ·contrariamente a' 
existência de funcõea comissionadas, ao ~esmo tempo em que·tem de.t:_endido !m 
redimensionamento criterioso das funcões gratificadas e que esta materla sera debatida. 
ea~a semana. em Assembléias Gerais que ocorrerão em todo pafs. 

. Diante do exposto. a ADUFPb-JP espera dos senhores Conselheiros umaa· atitude 
firaie e Inequívoca em defesa da autonomia urúversitárla e de princípios e posicões · 
historicamente defencUdos pelos docentes, servidores técnico-administrativos e estu~antes, 

· os ~uals representam neste C~o. 

João Pessoa, 19 de junho de 1990. 

DIRETORIA ADUFPb-.JP .. 
; ~ • 1 



ELEMEHTOS PARA RESPOSTA AO TELEX DO CRUS. 
COMUNICADOS PELA REITORIA AO COHSUNI NO 

DIA 26/06/90 

- ORIPB (l!ll'.llnla em 1188) - Repel"CWlaÃo na Folha de Malo/911 scria 

de 5,0% 

li) a) PROPOSTA 01,0DAL PJNAL: 

a) llc.Jucão n1t Fulha Maio/90: 4, 05\ 

b) Bxpanüo de Vsgu 

(luclufndo CurS011 nolumo,,) :%5,04\ 

TOTAL (11•b) = 29,09\ 

PROPOSTA DE EXPANSÃO APROVADA PELO CONSEPE 
EM REUNIÃO DO DIA 25/06/90 

BXPANSÀO : 

l . 9t0 l.!>91 1.992 Acrêsc. 

C:JtADUAÇÀO • 
Vagu v1.oatribulu 3.990 4.584 5.004 25,l 

MatnculAa 19. ~31 20 .516 21.521 a.o 

Apm•cll4menlo V•g1111 

Od.oss11 Z.l?ro S<l l"O :zero l<Cl"O 

Curoot1 nolur11oe 12 l S 22 113,; 

Alu11<a Cur111<16 

Hoturnoe 3.392 3 . 512 4 . 172 23,0 

PÓS- GRADUAÇÃO 

a) Slri<:to Scnau 

lngre118()11 l. 773 1.808 1.11%6 ,.o 
Cunioa 35 36 !(I %.8 

b) Lato Seneu 

· lngrcaaoa 511 '18 703 37,6 

Cureoa l!l 19 21 40,0 

AI. Jles. Mi:d . 69 10 70 •oro 

™ ~· #t-.:..::-=s==;a 

l!? e 2!? GRAUS : 

AJunoe •••••••. .• •• • • .•• :no 380 310 18, 1 

Vagal'I 80 120 !40 75,0 
IOO too••• 

HOSPITAL UNIVBBSlTARIO: 

Loitoa 220• 355 .. 3112 7:J,4 

Jnter~wca , . too 4.110 G.064 4i,9 

Consulta11 IH. 000 243.000 364.500 IZS,0 

!UCTSNSÃO: 

M!? do Curaoe lHI 151 182 56,9 
N!? do Alurt0e • 2.3!0 l.OZO 3.640 56,9 
~~~•c•2,a•,c•r~•a~ 

*Fora• des~tlvados 90 1~1tos devido a Pl&IIO "Brdsil Novo"(dispcnsa 
Ili! e5 ta9i1rios) -

••Devido a lncorpor4cão do lll!5plta l Alclcles c,rnelro(IPASE) ao Sis 
teu de llospltats Ul'lhc,·sltdrlos da UíPS -

•••Possfvel crlatio de_Colégio de Apltcaçio. 

e.. -, . .o 
a.. 
LI-

soa nossa moblllzacao.organiz~ l5 
e oue pode evitar a destruicao da ~ 
universidade! ·-· . 

ADUFPb JP 
Associacão dos Oocr.ntes da UFPu 

urgente 

PAU IA: 
1. DEMISSOES I CORTES 

*Reunião MEC/REITORES 
-28/06 

*Balanço 
*Perspectivas 

2. POLITICA SALARIAL 

3. L.D.B 

4. R.J.U 

5. HORARIO CORRIDO 

Organizar,· 
resistir, 
avança1· 
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E.M ESIAOO DE ALERIA1 AINOAl S~PRE I 
• l>uruut,~ '"tfo •·st,,t• pr,,,<.·~·u ,,_ P7h qt.:r• or. vcr-,ncr.: n nutl~ (~IH'rf•ln lWli'OCll d t• i, r lvu ti1 .• 

\:ttu do t'll!'tÍJI<' JH•hll•-o en<.·f~tutJJI J•do f?UVt!,.nn, ti p(_utlcuo do n•o•imcntu d0t·,·11 l <" h;•P nido 
cl8r 11: t:OllTkA r.:, lltiMl!-lSÜ!i,. C:ONTIII\ US COll1"1-!H, l'U ll MAIS VHIUl/\S l'AH-\ A U N I 
\'l!HS ll)I\Ut;. Ni,n rr,-.xrh,·i,rrm,M <'VIDO duÍlo~o. <:tKIN• 1u:t{udnciiu, ,. lru culÍ:111:u1 <ln d c,· loii,, 
d,• d c,uun11 lrl1<r n Ht•nll'O 11u1Jfü-.,. !,o ,)11 oltjoli vus 11ri • 11tl11l 111> do f!u vc rno Collo r uso r 11t iío 
-. Un.l(h~,lu . 1111 c1uw 1hL<i _(111l!•'r:;!d11,tc11 l'cd,:rola, aquilo q ue "'" p r<!v lu , i,.,.., uc tkY<· cm 
"'"llrl " , ,.,,..,. rnohiliucn•>, n 1t<)IIK11 lutn no 1w11tld o d<! rurr prt,v tt lM:••r • a11tu11omi.11 ~ "ª 
l i tucionol , ln 11ue r.11:um Ml l l'llS. Mclfn\O unlm, o r,uv,·r110 l n ul,.to e<J1,.. vh:,· r <ln IJ11\ v,·rt1 i<la 
d o l'u hli&:o un>,: r <:"nd;c.:ko. pllr,. auu1u•lfl r n n TV tiluho q u t~ a U n iW\' r Mi-1..iuJt• (."'('(l~ u À" p ro 
posl AA rltt 1:h1tmwJ .- " rcfvrme 11,l111lnlHI rntlvM". t"tlfn o o l,jc~tivo c1l1t f"O de:? tlt•)Httnr tcll rnr ""' 
IJt'P. ::; . qu<- l'lf! w,·rj,u,1 1t11Rlu1 ohri}.!1hiUh t\ ~''ct11l11.!c't1r • f"JClnt~oc.·I• de "c.• t1 p ttd,t,u..lt• f)l"lorta" 
•u •k•. tlpohu 1u •1n flivu l,:111;;,,. <Ir f,:Juuo dadu..tt tM>hn' " rt1l•cftu i-,nirt•fot0r l ,.,ouo . fuu 
,•iun"t io/ •Juno, c:uqfn/ nhu,o . 1:umv1trndott 4.-"()tTI dotfn1' Juh·r n,tciuua io . o u t rri huuta etcJM?11tci 
lhor • unh.,r Aldn<ll• 11uhlicn 1111 l111ixo r,11<lr&u <li' q u 11Uuft1lc dn ''""º'" A•Jp<'r lo r JH'iv,ula. 

Nu l''"" Ja IIH' II . t )& ~\ <ln •~•rlc <tUI' o Co u,wlho tlnlvcn1ltárlo 1111rt ,vou n o o r ,·1un<-11 
ele pr·,'$nul nHc.1 1"Vfl1•1f' ._<."r 11,uanahton coc11n itoJutiln. ~u lt~,n ncntlú u ae ..!t' f eto t r u n RÍvrm,i 

c.Jo~ •·in (h. ·e; . o qur 11ie1úfh:,. r lll un•n r.,,t n d'ft('.U" us rrõnlct1 ttt•CC'tUiidadc d e rt"-,·uraoa . 
Ah.'tfTI d u mul~. "'~ tmft 41. C'ttlÔ•> \nrluido.8 t!rntiOc•\.'Ó,t·t~, j•'loun. h orn11 t• ,: t r ,nt, t 1t1ub,-·111 l'Htff 
puri:,•111 do Mbouo pN.·uu;Jlr-io. um clircllo t rnl.JnU1h1t u. 

o mnvunl·rt lo •l•K·••11t,) é r ""lf1J>t"~ íol n- ír,vur dtt t·:s p uut1Ílo th> ,·unir•u pulllico \? 

v, r .il uit•• . t'c r-dC"'t'UOtt. 11tti Cou,ctilui\' UO ,h• IIS, por fnr,·a ,k, Jubb}' dHH lfl u l U uic;i,..•« J)rÍV,t 
d!S, a fl'Jfll'i b iJhlor!u 1Jr• t\U'" n h•11,~fr.ilS\;'6U p r c~vi1:t1c ç-1•r l,uu1 11ÚbtiCUR AVC118~ Ç>UC'R O c,n u \110 

p ubUc.·o . MttM. r• 1nu1,wv tlc VMJ!•lf h c-tn r,-,,:IJ r'liC.U( h um11110" , . mJt trr iHht l."1Hup o l l vciu (.. s to 
ele lw:N••:Jnunmhillth1•h..":• h• ,,~.h·to ,,n,~ e ~e qui"tt1 fl.•:nll_~· Nft', J.uNlrnMN O\'J~ot•ln r ,.. , •uu1u­
Cc u eoo <Ju rmurc~o cio t n..,c h ih• di•l(ru1! 1u,;H,, tJna i:'\u,dlçu"'" dl" t r1,h olho. O 1ttu,•t·nto de vn. 
y.,a" ln!Jtlit:" r-m ftU f11P Ulo <k• ,ku}lt'H.atf'. A "xptJn tu'ta tto I.H.MlP oc-orl"t'"r ,~n ,111,A r o1J1pntlv~t 
n.locac1tu 1J.• v ,•rl)lu,. H4•1J p ••o11 \.Ir- ftl' tvn1pruznf•trr mH\u ~ mKlft .ts quuJic.1Ad,• ,J,> 1•t1Hi110. d 11 
p c1u11.lit111 ,. ÓII (!ll l <J H HdO. 

l'•r11 t"Orttu~·iuu·ulo 11'>tt prn ícn::1orc-•1t, cHlHtu'1, • ll vulpunc.!o • .._•111 ,tctnllu· , n~ 1lt."<.•hté°'11Cfl 
f t."t..'Cnl <"l' (0(11kll111t vc·hrH CoUN.c\UluH su,,t·rior•!"fJ ,J ~ 01-·t·IJ tl~ (Htl •io,~ ,. R,·HnriR 11Úu o fns • 

. t!• t11 1111,:1 <.~Jf\ Y<l<'nm >o_ o ,·11 l<'~url11 para quu ,ic, UILU>l.,•11ha em t'ST I\IJO !Hl 1\ l,IUtT ,\ , n 11 
=·<hdtt cm li'"' r.Al n r,•,,cno pumuvl'J ~Od Con1<clhuA dn UPl'H nnu ttln11IA "" n(ll('ftl:..,. <', 
M>brr ludo , ll4'<>. 11111,ntn !?ª"" u ma ofo(lw11 ~a r ttnt in d e 11u, lhor.:11 <.'011,Jl~·Ü.,11 ó r. c 11Hh111, pt•s 
•1ul1ta e l'llkfl tiuo. l:011v,:1u lmohr ar n n l iludi: .Jc 1,011•·• firr11cx,; •111<' v1·m r <'Yclitnt lo é 

"'••uii<I rR,:ât, t:,•ntrnl fie UJll'IL 
A 11 1tiVl'rRi<lo•k puh li<·a ll:111 11 u1• 1111i r d,• u1118 1m11i\';;,, U<'Íl'nnl vn. l' r l«:l•1u l<Jtu r , <'<>OI 

91,tj,. gHr r•, 11ur niuis v,•rl,11.a pl<rA n L'Orr<'lo •fr><t'lfll"'""'' d1• f<Uer• lun,~u, I"'" HulÂrlOK 
rl lgnos \""" pru!t·K1wr'!fl <' íundonárluo. Nc,itu l1tr<'Íll , ., 1n11~iu1<'nlu <loccnlr. t em 11nprl 
J'N!pon•l•·rnn l<•. 

Jo ·,o l'c'lh•>u. ?.1 ,Ir juuho <Ir 1990 
UIIWTOIUA AlllffPb J t• 

----- --- - ---... ...- --...-.------·-· --· .. ---· 

PRUPUSJAS APRUVI\JJAS l'HO CUNSUIIU IJNIVE HSI !~RIU 
<Reuni ões dos dias 20 e 2G <.Jc Junho de 1990) 

1. IIC!ilucão das dcsi,e:..is do orcc1Ul(.'nl1• de p<>s.soa 1 , tr.ins f er irttlo a econoati a dt1 i r P.su l 
tante p.tra OCC: 
lleducÕes: 40'.l FC/ IG------ ·------------- -1,598 (rcducão na fo lhd 'l ) 

tUUS ~ubsL.fC/I G--- ----·-- ·----0 ,7.93 
901 hur.:is-cY.ll'.:·, - ·- -·- -- O,Olb 
9!>1 jctons----- - ·· - - ---------- - --U ,ObU 

d1'll1l,;~Ür.s a ~wdidn---------·U, 66 
50% dbUIIO l,lf>CUni,1rio----------- -l ,311/ 

lOIAl ---- ---4,lIB? 

2 . So l lei tar aos dtrcture'i d<' Centro a dlffl'~enld(.;io au í.OH\Uiil , no v r d/U <l•' 45 d i.1s. 
re latÕrio ctrcu11stanrlado so\Jrc o wn;1wilr.cnll\ óo rcgl111C do'> prn fcsso,.,•s RH IOí. 

3 . H.t an,p l a tcâo dl' vay~s, nos cursos d1• 9raduaç~o e pÓs·graduac:io, 4ue sejam levados 
em considt!racão os recurs1>s hununos e 111otlcria •s efl!llYc!11ientc d lsvun ive i s na lns ti 
t ui<:âo, rt>SSéllvada setJpre a qu.:ilitii!dc do en~i»•>, da pcsquisrt e da P.X t !'nsâo. 

4 . Os protessores RU IOl poslo'> à d h,pos i<;áo de outros Órgios t e(!hJ1n c1 seu r eginie de 
t r abalho rnod i fit.ildo f)ilra 1 ?.0, devendo receber a C011tj>IC'Wenl;it.to de s eus stJ l .sr ius 
dos Órgão s nos 4udis prestam servicu. Ho ~JSU ~ o prof~ssor conservar as ati vid~ 
des didáticas . não S<'rid dli ngidu IJl'IJ Rl('dida. 

5. Cstudo ri goroso, em 60 dias , dos Cijsos 1!111 que servidores ~cebcm horas-ext ras per 
manentes e van l agcus pessoa is. 

6. Que o COHSUHl apresente moç,ão ilOS. represen tantes p.i raiba11os no i:ongre,;so Ndc iuua l, 
so 1 i c itllndo U111 f i nne rms ic i on<1n•!utu des.5cs par l a11:(rn ln~s. em dr fcs.i da Uf P8 . tendo 
en v is t a iS graves amc.tp1s quP pl'SJIII sobre a lttstitulcao J)f>r parl r. do governo f ~ 
deral (dem issÕes, rrducoes de verbó5 etc}~ ali'III do repúdio ao llódo pouco ~spe l t~ 
so COSI que fora~ tratados a Univ<'r~idadc e seus rcpr~senlantcs l~yais(reilor e 
assessores d i retos) por p~rlc d~ burocrat~s de cscdloes inferio~s do H[C durante 
o processo de nc11ociaciio d-1 c1 t.ual probl<'Gdllcil. 

1. Ouanto ao horiír fo corritlo.a nun>J pri100 l ra reunl;;g do CONSUrtl to i aprQvada a discu; 
são . 110 ãml>ito da aval lacao d"t 1Jniv1•rsidade. iltc dclr.uibro. Na rcuni ao do dia 26 
de J unho, foi ap rovado que o assunto devel-5 ser discutido na prÓxin.a LC'rta- fc fra , 
di a OJ / 07/90 -
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ADUFPB-JP/Secão·Sindical 
1 . 

SEMINA~IO: AVALIAC~~ NA UFPB 
• l 

4º Momento:.Procedlmentos 
1 

AVALIACÀO IINSTITUÇIONAL: Procedimentos 
1 A . PROPOSTA DO MD 

V~rf··q\le··se deflagre er a ~~.~,-- possa asslJDlir 
_.um caráter permanente, um processo de avaliaçãc, institucional 

.· na UPPB é, antes· de tudo, necessário que se tenha bastante ela 
ra a concepção de avaliação assumida. ·-:tsto é. essencad para ga 

1 • --

r an 1:ir · que, ao serem propostos quaisquer procedimentos d~ · a~ 

· liação • estes venham a ser a._ explicitação concreta ( e concr!! 

ti:rada) ~ata concepção. 
Bo que c:oncelrne a concepções de avaliação, o IID já 

apresentou a sua em diversas oportunidades, seja-em eventos 
(Seminários Racionai-a· de- Avaliação, por exemplo)., seja em doeu 

. . -
ll8Dtos (Projeto de LD8 da ABDBS-SN, por· ex8Dlplo). Para se ·atei., ... 

ao que está mais próximo, será-tomada como car~cterizaoão ex9!! 
plar desta concepção &quela defendi~-pela profa lliriam Li:moei 
ro, em àua explanação no. primeiro mOJDelltO deste Seminário. 

Resta concepeão, ressaltam-se a funoão social da in.! 
tituioão e a questão ela qualidade do trabalho acadêmico. Ro·C;! 

ao especifico da OPPB,, isto pressupõe que e.l_a deve abandonar 
saa ~atura histórica,idecorrente do processo de implantaoão 
do ensino superior no país, tradicionalmente a servico · das 
classes dominantes. A partir daí, debruçada sobre os dados qae 
a realidade·sõcio-cultural, política e econômica~ Paraíba 
exibe, deve desenvolver suas atividades de ensino, pesquisa e 
extensão, atuando no sentido de contribuir para o resgate da: 

fJDeDsa divida social.._qae o Bstado brasileiro tem com a~ Céllll;! 

elas menóa· favorecidas,. itornando-se, desse mÓdo, instrumento de 

mediaoão para transfor.lilaoões mais profundas. Vale ressaltar 
que, localmente, as condioões de vida dessa1;1 camadas vem se d,! 
teriorando·'com rapidez :cada vez maior no bojo do empobrecime!! 
to, geral. e não apen•s. !econômico, pelo qual passa o Estado da 

Paralba. 11a1·a··· ainda, COJQ.· relaoão à produção e disseminação do 
saber sistailàtizado, atividades próprias, ..i>ora n~o exclua~ 
.vas, da UniVf!rsidade ~to: instância da sociedade, a OPPB 
.deve trabalhar com o ~tuito ,de tornar a Parai.ba apta a it&te 
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grar~se ativamente no circuito de intercâmbio em nlvel nacio 
nal e, porque não, internacional, superando a situac;ão atual 
que é a de recepc;ão pa&siva"do conhecimento e de elementos cu1 
turais, muitos deles em vias de obsolescência em outras r_!! 
_giões do pãis e· ·ao nmndo - para n6s, na Paraiha, . atualmente, o 
acesso ao contemporâneo ocorre, em.geral, através de mecanis 
mos que garantem a hegemonia do capital. Assim, uma vez carac 
terizado o traba1ho a. ser realizado pela ·uns, fica·, cristalino 
b· que deve ser entendido como avaliação: verificar. se a , ·insti 
tuioão vem realizando este trabalho, buscando implantar- ·condi 

cões.para que ele alcance patamares cada· vez mais ·elevados de 
qaalida.de,:corrigir distorções que possam ocorrer na ·sua reali 
_-zação· e garantir que isto se dê de forma pública e. democráti 

ca. OU s~j.a, para a Univers:idade, tomando empresta.da a -1~ 

gem. da legislação educacional, a diretriz é o novo e a avalia 
ção é ama de suas bases. 

· Ro entanto, a bem da eficiência política, é preciso 
que.sejam feitas as seguintes constatac;ões: 

I - A OPPB, enquanto todouo~ãnico. e institucional·, 
pela sua. prc3pria postura.elitista já menoionada, ignora·a r9.! 
lidada do Estado da Para.íba. Ignora, pelo menos em texmos· do 

rigor acadêmico com que deveria tratar ~s dados oriundos dessa 
realidade, ao dificul.tar - por·meio de instrumentos estrutu 
rais, advindos sobretudo da legislaoão vigente, e das.práticas 

fragmentárias por eles induzidas - que qualquer saber sobre 
esses.dados, produzido, em geral, em condições institucionais 
extremamente adversas. seja.socializado. B, e~ consequência, 
não investiga, de forma sistemática, o .seu poder de int:ervt!!! 
cão - potencial-ou efetivo - sobre esta realidade .. Não· é ca 
paz, portanto,·de dimensionar - ·a menos que eles estejam abs,2 
lutamente expl.icitados e formalizados - através de que mecani.!· 
mos est:a·intervenção se dá. Não é, ainda, .sequer capaz de es1:,! 
belecer, com razoável precisão, o peso relativo de cada 
nismo específico. 

!DeC,! 

:t:r - A-UPPB, também enquanto toclo orgânico, não é ca 
paz de.perceber de fona transparente o seu·processo de fancio 
namento institucional. ,A visão que muitos dos que fazem a in.! 
tituição têm do processo·é ·sragmentada. A.percepcão·qae se tem 

de uma instância institucional ·é tão mais <>;!>acura quanto .. mais 
distante ela se localiza do espac;.o de inserção cotidiana. As 

sim, para a maioria, a administração central e os órgãos ~ 
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riores co1egiados repr~sentativos de deliberação são visua1i 
zados de forma extrema~nte imprecisa, quase mã9ica. B, deste 
·moc1o, perde-se a possibilidade de apreendê-la, ~, UFPB, enquil!! 
to ato e potência. 

Bm se acei~do as duas proposições enunciadas aci 
ma, ficam, consequentemente, estabelecidos .dois procedimentos, 

l i · · · I 1 -pre m1nares essenciais, para a def agracao do processo de ava 
1 . --

. 1iação: · 

- o primeiro.deles, associado à proposição i:, é oª.! 
tabe1ecimento de mecanismos coletivos que;permitam uma aborda 
gem, de cunho acadêmico, dos dados que_emergem da realidade P.! 
raibana e da produção sobre estes dados acmnulada·~la/na UFPB. 
Apenas de posse desses dados poderá a universidade, através de 

suas instâncias, democ~aticamente, definir suas ~líticas de 
ensino,·· pesquisa e extensão. Apesar de não serem dominados na 
sua tota1idade, alguns 'desses dados, pela sua expressividade, 
demonstram. ele forma ~al, a relevância~ existênciá.;de uma 
universidade pública na Paraíba, quando se tenta.reverter a si 
tuacão atual·. Dados sobre mortalidade infantil, índices de e.!! 
~~aridade da populacã9, concentração de renda, são exemplos 
gritantes deste fato. Do mesmo modo, os dados referentes aos 

.. 

recursos instrumentais,, produzidos pela UFPB, que os quadros 
da instituição· introduz~ nos movimentos sociais em que se in 

serem, embora menos nitidamente evidenciados, corroboram &pe 
1 -

la indicação; 

- o outro, vinculado à proposição :n:, é a abertura, 
para a comunidade universitária, da gestão da UFPB, seja em 
termos da execução, seja em te:cmos de deliberação. 1 necessá 
rio·:que a coisa pública, serviço e patrimônio, corporificada 
pela UPPB, seja tornada:transparente para estudantes, funcioná 
rios e professorês. a claro que existe a mesma necessidade de· 

fazê-10, com maior abrangência, para a sociedade como um todo. 
llo sentido de garantir uma contextualização desse procedimên: 

to, num momento em que atravessamos uma conjuntura extremamen 
te adversa para as IPBS~ dados seu sucateamento e a intensa 
campanha de desprestígio da qual elas·vêm sendo vitimas, feita 
pelo própri:o Governo Pedera1 com uso maciço da mídia, a enll!! 
ciação de algun~ parâmetros para sua realização não pode - nem 
deve - ser evitada. A análise da gestão. dos.recursos financei 

ros, tão parcos no presente, é certamente um deles. :1 preciso 
verificar-se se a dete~nacão e execução de despesas seguem 



prioridades democraticatl'snte def~nidas. Com relação a democra 
eia, narmedida em qoe os processos eleitorais dentro da. UP.PB 

estão razoavelmente democratizados, ela também está na base aa· 
formul.àção de um outro P8:X'âmet,ro que é o compromisso da de1ibe 
racão e da execução com·os anseios da comunidade universitária. 
Rum moment:.o como o que vivemos, mai.s do que no.nca~·aeve..:...se ter 
a garantia de que nossa·administração superior comporte-se c,2 
mo nosso representante~·-no enfrentamento às investidas do Gàver 
no.Federal'e nunca o inverso. 

O estabelecimento dos procedimentos acima tornará, 
então, viável a realização da avaliação institucional na UFPB. 
Para que esta àe dê, sem que se corra o,';:isco de transformá-la ,... . 
eni·rità meramente burocrático, reduzindo grandemente a riqueza 
a ela inerente, é preciso que se.seja.extremamente cuidadoso 
no que diz respeito a procedimentos. Por se.tratar da avalia 
eão do trabalho acadêmico, ou.seja, de conheciltlento produzido, 
difundido e socializado nas diversas áreas do saber é i.mportan 
te qae não se perca de vista que as próprias áre~s do conheci 
mento apresentam especificidades. Fundamentação,· metodologias 
<1:e· produção _e transmissão, potencialidade de intervenção ·mais 
ou menos imediata na rea1idade são diferenciadas para as dife 
rentes áreas. Se, em nossa concepção de avaliação, a priorida 
de é atribuída ao compromisso com a transformação e o novo e 
à democracia enquanto processou seria um contra-senso ter~se 
a pretensão de definir procedimentos de va1idade geral, isto 
é, um roteiro de avaliação. A1ém do contra-senso já menciona 
do, vale ressaltar o quanto o roteiro seria passível de ser 
traduzido em formulários, pontuações. • •. Isto poderia ter como 

. conseqtlência, previsível, a morte de um processo, pleno, demo 
erático, participativo eg portanto,, fomentador do crescimento 
da UPPB enquanto instituição pública de ensino superior, justa .. 
mente aquele que o MD aca1enta como desejo ver instalado em 
todas as XES's públicas. Não é possível, no entanto, em fancã~ 
dos compromissos e prioridades inerentes a nossa concepção de 
avaliacão, amitj.r-se em explicitar princípios norteadores para 
a elaboração.desses procedimentos, quais sejam: 

i - a avaliação do trabalho acadêmico deve ser feita 
nas instâncias e:m que ele é real.i~adorpor todos 
aqueles que dele participam1 

ii o processo de·avaliação não.é pessoal- mas inati 
tucional; a OFPB é primordialmente responsável·. 

: '., ·, .- --.. 

,J_ • . ~ 
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por ela 1 hem. como seu objeto prioritário;· 
iii ~ a·avfl].iáção deve ter como objetivo a form,ulaeão 

- ou.reformulação - da política acadêmica das· 
instâncias, na qml1 fiquem· explicitadas todas·;:;as::: 

condiçõe,J necessárias para que elas âe desenvo! 
vam pleu~mente; 

iv - a avaliabão deve.ser instrumento de apropriação, 
por funcionários e professores, de seu trabalho, 
contribuindo, assim, para sua desalienação; 

v - a avaliação deve propiciar mecanismos de int~ 
câmbio e 1 articulação entre as diversas instâ!! 
cias da universidade; 

vi - a avaliação.deve ser um espaçq de .estimulo à i!,! 
plantaçã~ de experiênc~as ac~êmicaa na OPPBJ 

vii - a avaliação deve, enquanto processo e· resultado,. 
ser pública. 

O acatamento 'pela UPPB destes princípios e doa Proa.! 
. . ' 

dimentoa preliminares aqui propostos deve ser 8Xpresso por de 
liberação nesse sentido: de seu órgão colegiado máximo em maté 
ria acadêmica, o·CQRSBPB.·8 préciso, ainda, que, no que diz 
respeito.ao item v, espE!Cificamente, o CORSBPB -designe um re!! 
ponsável direto pela sua implementação, ·'um Comissão paritária, 
cujos mambros serão representan~es, diretamente eleitos, das 
~vas categorias. 

:1 indispensável assinalar que, para que o ·processo 
de avaliação possa ser considerado completo, deve-se agregar à 
sua dimensão institucional., priorizada nesse texto, uma outlr&i 

dialeticamen~ articulada com a primeira., de caráter não eatr! 
tamente acac1êmico, na qual a própria sociedade possa manife.! 
tar suas expectativas sobre a ~ive~sidade pública. Xsto deve 

. . . ... ' 

·:·_-&1.to.~ dê JIBBOiSIDS ~··quepmsam.~ ~~- ~~:-,_ 
dicamente pela sociedade:, apesar de ._não fammm pa:te da estrut!! i •• · 

ra institucional da UPPB~ :ma ~ estejanÍ xepi:esenta:b.i' - do 111!? 
do mais fiel possível, inclusive em termos proporcionais ~ .-,·a 

~ledade civil através de suas entidades - sindicais, de 8!! 
presãrios e trabalhadores, comanitárias, científicas, profia 

sionais -. os poderes constituidos e as instânci~s interveni9!! 
tes na educaeão··pública •. Bsbeá_n:e:aniSDOS·:, em caráter consultivo,· 
_amvirlo'como canal para que a sociedade explicite para as :llBS 

• I 

. públicas da Paraíba suas : propostas para a educação superior. B 
estas DS públicas - a UPPB, no que nos cliz respeito - devem 

.t 

, . 
...... r} 

: .~ .... 



levar em consideração as posições expressas pela sociedade, 

ao conceber e executar suas políticas de ensino, pesquisa e ex 
tensão e ,,ao ~eãlizar ·sua avaliação instuticional. 

A avaliação da Universidade está colocada, hoje, por 
toda a sociedade. A UFPB precisa ser~aapaz de exercer sua fun 

ção social buscando atingir o padrão unitário de qualidade pro 
pugnado pelo MD. Para fazê-lo, com legitimidade, é preciso que 
ela se avalie. Só assim, ela terá o respaldo da sociedade que, 

ao0percebê-la relevante, endossará a luta pela preservaçao de 
seu caráter autônomo, público e democrático. A nós, do MD, ca 
be acompanhar o desenrolar deste processo, posici-onand&.""nos, 

sempre que necessário, para garantir que ele ocorra do modo co 
• 

mo desejamos. 

Joãó .Pesboa, 05 de dezembro de 1990. 



CAMPANHA DA MfDIA 
Um "clip" sobre a s!,tuacáo de sucateamento 
da UFPB, as condicoes de trabalho no cam 
pus e a próxima cam~anha saJarlal, al~ de 
temas correlatos, sera inserido, nos prmd­
mos dias, na televisão local pela ADUFPB -
lP. O programa está ~ndo produsido P._Or 
Gru~ de Trabalho da area de Comunicaçao 
e será financiado com os recursos arrecada­
dos janto aos docentes. 

D I A 
NACIONAL DE LUTA> 

ADUF 

CALENQARIO DE LUTAS 
•aclo NA M(DIA· 
Neste fim de novB_!bro e c011eço ~e dezembro erevê-se U111a 
intensa 110bili!açao CClll vistas a consol!daçao da pauta 
de reivfndicaçoes da categoria, em funçao da data-base. 
Assim serido~ no periodo de 26 a 30 - SEMANA NACIONAL DE 
ll1fAS - serao realizados IIÚltiplos esforços e eventos. 
Para 2 dia 28, DIA NAC!ONAL D{ LUTA, esta, prevista., 
em Joao Pessoa, 1111a açao na •1dfa, quando visitas, en 
trevistas e debates estarão sendo realizados nos meios 
de cgmunicação. A questão salarial d~ professores e fu!! 
cionarios, a crise da universidade publica, a situaçao 
especlf!ca da UFPB são temas que estarão E!II pauta nas 
discussoes desta se11ana. 

AQUE É SEClQ SINDICAL 

AGEN·DA 
Cosa o seu Regimento de. Seção Sindf. 

cal, publicado na edição do Diário Oficial 
do Estado, do dia 22 de noveniro, a AilJFPb­
JP passa. a adquirir o estatuto legal de Stn 
dicato dos Doçentes do Çampus Ida UFPB. -~ 
categoria esta de l?ira!!ens, pois a_medida e 
1.111 passo na consol1daçao e na coesao .do 110 
vimento sindical, ao mesmo tempo en que ai 
primentan.>s todos aqueles que trabalharam 
tecnicamente no sentido de viabilizar esta 
conquista para o movimento sindical . O tex 
to do regimento se encontra ã dispos i çâo d:i 
interessados na sede da entidade. 

Novos ENDEREÇOS 
Pedimos aos associados da entidade qur. 
atualizem, urgentemente, seus endereços 
junto aos nossos arquivos, pois · pretende 
mos criar uma rede de comunicação utl/lzan":. 
do as referências dom/ciliares do docente.Pa 
ra tonto, é pensamento da diretoria Já ut/lr 
zor o novo sistema de correspondências tii!_ 
ra expedição do próximo número do Boletim. 



REUNIIO COM o MINISTRQ PRONUNCIAMENTO ESPERADO? 
· O Conselho Universitário reúne-se , 

hoje, dia 17, quando serão relatados 
A ANDES ·e a Fl\SUBRA foram recebidas,no úl ,: 

timo dia 15 pelo Ministro da Educação, a quem · 
encaminharam..uma tabela,salarial a ser implan , 
tada ainda este ano. A justiftcatica é a imen 
sa defasa~em salarial com que os professores 

•·
1·e apreciados 17 processos. Mas o es• 

perado mesmo é o pronunciamento( a 
nunc/ado} que o Reitor (ará quando­
vai ·se .reportar à crise atual da UFPB. 
ã ameaça, ~e demissão do fjecretârlo G,! 
rol do SIN TESPB Francisco Ramalho · e 
à questão referente ao desconto dos 
sa/Órlos rios funcionários. 

e funcionarios das IFES estio convivendo, ao 
mesmo tempo em que a data base da categoria 
prevista para janeiro de 91 incidirá sobre os 
reajustes da tabela apresentada. o Ministro 
concordou com os argumentos, mas ficou de es 
tudar o assunto com a equipe econÕlllica do MBC. 
Na oportunidade anunciou sobre a disposição d> 
governo de rev.er a situação atual jo ReCJinle de 
Dedicação Exclusiva, por entender que ha dis 
torções. Sabre a questãb das férias de 45 diãã, . 
explicou que o MEC é contra por entender que 
seriam privilégios e corporativismo da classe 
em detrimento dos demais funcionários. 

QEMisslo, Nlg ! 

•cOMO SE FOSSE •• ,• -
tom, se foese: dia 26 de oovellbro na UFPB foi dia le 
tiVO DOl'llal, apÕ& aarchas e CODtr8918rcbas entre infor 
.. çõea da CODESC e 80 Gabinete do Pró-Reitor de CradÜ 
ação. Testual•nte," não é ponto (acuttailvo mas é CÕ­
mo se fosse• (fragmento do diálogo entre um professor 

e a Coor4enadora da CODESC). Já a UFPB é uaa Universi 
clade,..,. é COIIO •e não f.oase... -

Professores, funclonárloa e estudantes 
se unlrãm, mãli uma . Ta., prêitiiiêfõ 
solidariedade ao eecretárlo prel do 
SINTBSPB, Chico Ramalho, injusta e 
ditatorial.mente ameaçado ele demlasio 
pelo reitor, através de um abalzo-u 
sinado, . que tne ampla ~ 
na UFPB. 

REG 1,ME JUR I D I CO_úN I CO 
Coll aprovação da lei que estabelece o 

lleg:lae Jurídico Ouico para funcionários públi­
co• federais, no último dia 14, pelo ~reaso 
llacioaal, ficou evidenciada a luta daa entida­
des nacional• que discutira.a e acoepaobaraa. o 
processo. A AllDES-SR participou ativa.ente , 
lutando para que fosse aprovada UJl8 legiaJ..! 
çâo comipatlvel c09 os auseioa da categoria. A 
ADUPPB-JP pretende, oport~na.ente, tão logo 
aeja a lei eaacionada, colocar todas•• info! 
.. ções sobre o RJU ã disPQaição doa aesocia_­
dos, orientando-os na deaanda e l11JJlementaçao 
doe beneflcios. 

ELEICOES 
Serão realizadas no dia 20 de dezembro 
as eleições para escolha dos membros do 
Conselho de Representantes da ADUFPB-JP 
-SSlND. Urnas serão colocadas em cada 
centro, estando sendo adotadas as proviii 

· dências preparatórias~ P~lo novo_ reg_ 
mento da entidade, o Co·nselho se!a CO!! 
posto por 27 membros. As inscriçoes se 
rão realizadas entre 10 e 14 de dez~ -
bro na Secretaria da ADUFPB-JP.· 

:;, 

.. .. ~ 

INSALUBRIDADE, JNSEGURAN,A 
t · simplesmente caótica a questão _da 

segurança de trabalho na UF.PB. Aparente 
mente, _um tfHIIO Inexistente, mas a .. cot11unJ. 

' dade nao toma conhecimento dos /numeras 
,, casos de Intoxicação e outros efeitos, .. pro­

vocados pelo uso Indevido de laboratórios 
e equipamentos laboratoriais: A ADUF vai 
entrar de cheio nesta questao, por; ente!! 
der que a segurança do trobalfH! e a segu 
rança do trabalhador. Um dossle sobre o 
assunto está sendo preparado pelo Profes­
sor Celso Luiz Rodrigues- Pereira • 
que será utilizado poro um processo de ~ 
blllzaçÕo Intenso na UFPB. 

REUNIIQ DAS FEDERAIS 
O presidente da ADUFPB-JP/SS Jader Nunes. 
estará presente ã reunião do setor das Unt 
versidades Federais erevista para o ~ia 3T. 
sexta-feira, em érastlia, q!ando sera def! 
nida a pauta de reivindicaçoes a ser entre 
gue, !!º dia 3 de ~zembro ao Governo. Ã 
reuniao que contara coat a presença ~e,apf'!! 
xi11ada11ente, 43 entidades, examinara duas 
pautas em estudo.aquela que quantifica as 
perdas entre janeiro/dezembro(90) e .. 1m111 S! 
gunda que estipula esta quantificaçao . I!!! 
tre março e dezelllbro do mesmo ano. 



ACOES JUDICIAIS 
Além dn questão dos 93,54% - que correRponde à composição 
do IPC de taarço (84,)2%) com o redutor ealarfal (5%)do IPC 
de janeiro-, que está sendo encaminhada à Justiça, a Dlr~ 
tot"!a da /\l>UFPB-JP/SSlND eolic!tou aos advogados por ela 
contrntados que anAli1UJenem a viabilidade das seguintes de 
aandns judiciais: 

19 DEZEMBRO 
Dia Nacional de 

luta 

1. A gratificação de nivel superior - 20% - que nos foi su 
primida ua implantação do Plano Onico de Classlficacão e 
Retribultão de Cargos e Empregos - PUCRCF., em julho de 87. 
2. A URU: de abrU e tlllllo de 1988 (26,06%) ,que não foi apJ.! 
cada aos salários desses mcaee, para efelto de reajuste. 
3 . A redução em nossas férias de 45 para 30 dias. 

REGIME JURÍDICO 
Agora a luta e as atenções se voltam para o Congresso que 
npreciar on vetos de Collor ao Projeto de R.J.U. , 

deve 

Como vem. fa2endo eletematlca•ente, o preaidente 4eRrespelta o (l.. f 
Congresso, deequallfica oe seus ouxiliares, que discutiram e 1 ~ 
aprovaram o projeto, e, sobretudo, espolia o funcionalismo p~ ~ 

b1 tco. A .. 
Os vetos descaracterizas o projeto q11e, aliás, jÓ não atendia a '*""' ! 
todas as 1·elvlndicaçÕes dn categoriá. '-'- 6 
Exemplos flagrantes são 08 vatoe oo diepooJtivo que reaponeabili LJ... 
~ava, jntegralmente, o Tesouro Nacional pelo pognmento da apoeeÕ --.... i 
tadoria (Art. 231, 1 22) e aqueles que restringem 09 direitos .....J,i º-~" eindlcaJe e trabalhistas doe servidoree públicos federais ( Ali 
neas d e e do Art. 240 e o 1 42 do Art. 243). - ~- i 
Na J\Rãembiéia Geral de 6! feira, estaremos avaliando, com deta ·, -
lhes, a qucatio. 

ADUF 
AGENDA 

ASSEMBLÉIA 
GERAL 

DIA 
1 ~/DEZEMBR0/90 

(sexta-feira> 

As 09:00 

No auditório do CT, às 09:00 horas desta 
SEXTA FEIRA. 14/12, realiza-se mais uma 
ASS~Mli~tIA GERAL.da ADUFPB-JP. Pela pauta 
voce ve a ilJIP..ortancia de sua participacão: 
1. Dellberaçao sobre proposto de ovaliaçÕO 

lns!ftucional da UFPB; 
2. Açoes iud/clais sobre solários; 
3. Componha safar/ai: 
. ~ o) avaliação da resposta do governo 

(pauta uni{icada}; 
b) resultado da audiência com Ministro 

(pauta espec{{ica}; 
e} dia nacional de luta: 19/11 

"· Procedimentos paro o escolho do Conselho 
de Rcprcscntántes e .dos delegados ao 
X Congresso da ANDES-SN. 



AVALIA CÃO 
Rcalh:ou-ec na semana passada a 
4! ctopa do ScmlnÓrlo (AvaUaçÚo 
na UPPD) promovido pcla·ADUFPB 
-JP. Desta Úlllma ctopa rceullou 
uma proposta de avaliação lnatltu­
clonal da UPPB. Divulgada como o 
n! 01· dos 'CADRRNOS DA ADUF" 
ela deverá ecr apreciada e votada 
na ASSRMBl,RJA GRRAL do dia 14, 
opõe o quo ecrô cncomlnhada il 
Comissão do Avallocõo da UFPB. 

AUMENTO DO XEROX 
F.m razão doe sucesR1voe aumentos de custos 

. a Diretoria da AOUFPB-JP resolveu passar 
para Cr$ 7,00 (Bete crur.elros) o l!reço da 
cópia do xerox. F.sse pre1;0 ainda e euhsi--:, 
dlado. ror feeo as cóplas são JJberadae eo 
para os sócios da AO e, Jl'I~ evitar preju!zoe 
e atropelos, os funclonárfoe estão instru! 
dos para só realizarem trnbnlho aedientc I!. 
gamento à vista. 

CAMPANHA NA MfDIA 
I 

Na próxima semana estará sendo 
veiculada pela mídia televisiva 
uma ampla campanha em defesa da 
universidade pública tendo como 
eixos o financiamento das ati 
vidades de ensino, pesquisa e 
extensão e a defesa de salários 
dignos. Trata-se de uma campanJ~ 
financiada pela colabo~aoão e! 
pontãnea com li do s~lario de 
outubro de uma boa parcela de 
professores do campus Ida UFPB. 
A mensagem representa um apel_o• 
à sociedade civil: •una-se a nosl 
Defenda a Ur,lversldude! • 

CORRECÃO DA 
TABELA SALARIAL 

NU111a fnJciativa dn ANDES-SN e ds fASUBRA foi 
enc8111lnhada. em recente audiência com o Hiole 
tro da Educação, Ullla expoBlçno de m<>tlVOS aos 
troado a de(aeagem Ja tabela salarial doe prÕ 
fessoree e funcionários das unlversidadea fe 
derale em relação ao restan.te do funclonalla:: 
mo pÚblJco. RelvJndlcou-ne do HJntstro provi­
dência imediata oo sentido de corriglr tal 
distorção. 

No Último dia 4 deete mêa o Hlofstro da Educa 
ção·encamlohou um Aviso Hlnieterlal à Secretã 
ria · dd Adalnietração Federal. tranRfonu1odo • 
ponderações e as tabelas propostas pela ANDES 
... sH e FASUBRA e• anteprojeto de lel a aer 
apreciado pelo F.xecotlvo e encnmlnhado ao Coa 

- h .. gresso. Sabe-se. atrates da ANDZS-SN, que a 
f6rtea resiatênclae uo Ministério da Ecoooala 
e• relação a correção destoe tabelas ealart.t. • 
Esta reivindicação Jndepende da ca,apanha eal.! 
rial pelo renju11te n11 data-,hnee e das dlve111119 
acões JudlcJala em cur110. 

PUHl(Ao A MAIUWITIS E ASSASS110S OI 

CHKO MENDES . , 
'' ~· 

CAMPANHA NA MÍDIA 
II 

Esta campanha ~a mldia loca} substttut • 
confonne decfsao de Assembleia Geral de 
nossa categoria, uma campanha que_serta 
veiculada a nlvel nacional. que nao foi 
posslve! ser veiculada por razões de 
ordem tecntca. Assim sendo, a AG acatou 
propo~ta da Dlreloria_de_proceder a d~ 
voluçao da contrlbuiçao aqueles que e. 
ventualmente não concordaren com tal 
encaminhamento. Neste caso.o professor 
terá até o dia 28/12 para,"! sede da 
ADUFPB-JP, receber a devolucao. 

"SITUACÃO ATUAL NA UFPB." 
As entidades de professores, estudantes e (unclonÓrlos estão divulgando, nesta semana, 
uma CARTA ABERTA A COMUNIDADE ,f AO REITOR em que analisam de '!ma form.'! p~ 
liminar' o documento l11lltu/ado • Slluaçad atual da UFPB" assinado pelo Reitor Anlonlo 
Sobrinho encaminhado ao Conselho Universitário e oos diversos setores da universidade. 
Dado a gravidade da forma em que o documento é recflgldo, os entidades esperam 9ue to 
da a comunidade universitário faça o seu próprio Ju{zo snhre o teor do que ai/ esta coto"' 
codo. E estão encaminhando um debate sobre a situação atual da urrn no próximo dlã 
19# quarta- feiro, às 09:00 horas, no Auditoria da Reitoria. 

-




